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MINISTÉRg0
E OBRAS

União, (Seção I - Parte II), de
n9 158 de 21 de agosto de 1963, 'onde
se lê na terceira coluna - Compa-

nhia Evereste - Engenharia e Co-

mércio; leia-se: - Companhia Eve-
Na publicação acima refeelde

págs. W 2.259, do Diário Oficial da real Engenharia e Comércio.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS .

NAVEGÁVEIS	 •
Ata da Primeira Reunião da Comis-

são de Concorrência Pública para
a prosseguimento da construção do
C'ais de Guarus, no Bairro de Santo
António, na Cidade de Campos, no
Estado do Rio de Janeiro.

Retificação

DA VIAÇÃO
PUBLICAS

Na quarta coluna onde se lê Senhor
.Miche Dib Chactue leia-se: Senhor
Michel Dib Cbacur.

Na primeira coluna da pág. 2.260
onde se lê: a composição dos preços
unitários e o quadro, declarando suo-

i

meter-se inteiramente as condições
do Edital, lela-se: a composição does
preços unitários e o quadro resumo,
declarando submeter-se Inteiramente
as condições do Edital.

Na segunda coluna, onde se lê: Rio
de Janeiro, 17 de julho de 1964 &e:a-
se: Rio de Janeiro, 17 de Julho de
1963.

Rio de Janeiro, 29 de agésto de
15•63, - Leónidas Alves de Ol(veira,
Presidente da DGeCC.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SU'PERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA

to apeovado pelo Decreto r' 1.878-A
de 13 de dezembro de 1952 e tendo
em vista o que consta do Processo
ne 4.743-62. resolve:

N9 534 - Delegar competência a
Delfim Manuel de Souza Filho, Res-
ponsável pelo expediente do Porto de
Migração . de Bôca do Acre, para as-
sinar, em nome do INIC, com o Se-
nhor Wilson Couceiro o contrato de
locação'do prédio situado na rua 15
de Neeembro n9 2.048, na Cidade de
Bôca. do Acre. Estado do e.mazonas.
que- se destine à instalação do refe-
rido Pasto de Milgração.

O Pea1ciente da Superintendência
de Política Agrária (SUPRA), no uso
das atribuições que lhe confere o
Decreto n.9 1.878-A. de 13 de dezem-
bro de 1962. que aprova o Regula-
mento da' SUPRA, e tendo em vis-
ta o que consta do Processo número

1 3.301-61, resolve:
N9 335 - Conceder. a partir de Ja-

neiro de 1961. a Daecy Viriato Ca-
tão. Engenheirot•AgrânOnto, nível
18-B. do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ora à disposição da.
SUPRA. a gratificação eepecial de
nível universitário de 20% sôbre e
respectivo vencimento. de acôrdo
com o artigo lo do Decret, número
go 552. de 8 de maio de 1961, que re-
eulamenta a aplicação do artigo 74
da Lei n9 3.780. de 12 de julho de
1960. - João Pinheiro i.efo, Pre-
sidente.

PORTARIA DE 29 rJE AGOSTO
'DE 1963

O Presidente da Superintendência
do Politica Agrária (SUPRA), no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 23, item IX. do De reto nú-
mero 1.878-A, de 13 de deeembro
1962 que aprova o Regulamento da
SUPRA. resolve:

N° 575 - Designar Luiz Sales de
Amorlin para exercer as atribuições

de Of.cial de Gabinete. uesea Supe-
rintendência, atribuindc lhe o máximo
da II:presentação prevista na Reso-
lução ne 9, de 26 de agosto ue 1963.
do Conselho cie Administred.o. -
João Pinheiro Neto, Pre'idente,

PORTARIA DE 7 DE AGOSTO
DE 1963

O Presidente da Superintendência de
Política Agrária, no uso de suas atri-
buições legais,

Considerando que ainda não foi
aprovado pelo Conselhe de Adm'uls-
tração o Regimento Ira.bruo da SU-
PRA;

Considerando ser imprescindível en-
trosar os serviços análogos do INIC e
do SSR na Secretaria Administrativa,
com a maior brevidade, a fim de po-
der a S. A. desincumbir-se de suas
atribtliçõe.e. perante o C. A. resolve:

N9 435-A - Determinar, que, até a
aprovação do Regimento Interno do
SUPRA e definição da respectiva es-
trutura da Secretaria Administrativa,
funcionem os antigos órgãos dos ex-
tintos Institui" Nacional de Imigração
e Colonização (INIC) e Serviço Social
Rural (SSR) vinculados a:

I - Divisão do Pessoal da SUPRA
(DP).

1 - Divisão de Pessoal do INIC1
(PDA),
- 1.1. - Seçoee de Orientação e Con-

trôle de Orgãoe- Locais n 1-DA-2).
1.2. - Seção de Preparo de Paga-

mento (PDA-3).
1.3 - Saca de Cadastro (PDA-11).
1.4 - Setor de Direitos e Deveres

de Pessoal (PDA-1.2).
2 - Serviço de pessoal (SP) da Di-

visão Admintstrativa do SSR.
20v.1.).-e- Seção de Movimentação (854 

2.2 - seção de Cadastro (S. Car.)
2.3 - Seção Finto.teelra (S. F.) .
2.4 - Seção de Classificação -de Car-

gos (SCC)

3 - Seção de Mecanização S. Me)
da Divisa° Admaiistradva do 8 5 R.

3.1 - Setor de Tabuiação S. I.)
3.2 - Setor de Perfuração (St. Pf.)
4 - Setor de Pessoal em &estila,
4.1 - Seção de Cadastro e Movi-

mentação (PDA-1) do 011C.
4.2 - Seção de Classificação de Car-

g(Dosmd)o. INIC.
II - Divisão de Material da SUPRA

1 - Divisão de Materlai do 1NIC
1.1 - Seção de Compra.s (MDA-1).
1.2 - Seção de Contrõle, Guarde e

Distribuição (MDA-2).
1.3 - Seção de Contrdle -de Maqui-

nas e Equipamento (MDA-2) •
2 - Serviço de Matenal (SM) da

Ti visão Administrativa do &Sn.
2.1 - Seção'de Comprar, (S. Co.).
2.2 - Seção de Controle e Distri-

buição (SM).	 •
2.3 - Almoxarifado (A) .
3 - Setor de Transporte do SSR

(SI. Tr.),
'4 - Setor de Material em Brasl-

lia.
- 4.1 - Setor de Transporte em Bra-

sília.
III - Divisão de Contaeilidade da

SUPRA (DC).
1 - Divisão de Orçamento e Recela

do INIC (ODA).
1.1 - Seção de Orçamento (ODA-1)
2 - Divisão Financeira do SSR

(DF).
2.1 - Serviço de.Orçamento (SC:).
2.1.1. - Seção de Rece:ta iSR),
2.1.2, - Seção de Despesa .SI)).

Es2c.. .2) - Serviço de Contabilidade (S.
Ct.).

2.2:1 - Seção de Escrituração (S.

2.2.2 - Seção de To nada de Con-
tas (STC).

3 - Divisão de Controle e Contabi-
lidade do INIC (CDA).

3.1 - Seção de Contrele de Contra-
tem e Coovênios • (CDA •11

3.2 - • Seção de Contabilidade
(CDA-2).

3.3 - Setor de Compr.ovaçõeS (SC.).
4 - Contadoria da SUPRA em Bra-

sília.
IV - Divisão de Arrecadação da

SUPRA opm.

PORTARIA DE 2 DE SETEMBRO
DE 1963

O Superintendente usando tia atri-
buição que •lhe é .conferida pelo arti-
go no 48, item X, combinado cpm o
art. 61 do Decreto ne 1.942, de 21 de
dezembro do 1962, resolve:

NO 59 - Designar o Médico Oseval-
do Gomes de Almeida Filho, para
exercer a função de Diretor da Divi-
são de Assistência Social, com a gra

-tificação de representação que for fi-
xada peio conselho Deliberativo. -
Paulo de Castro Moreira da Silva, Ca-
pitão-de-Mar-e-Guerra - superinten-
'dente.

•
SUPERINTENDÊNCIA

DA POLITICA AGRARIA

PORTARIA DE 27 DE .eGOSTO
DE 1903

O Presidente da Superintendên-
cia de Político Agrária (SUPRA), no
uso das atribuições que . lhe confere
o artigo 23, item IX, do Decreto nú-
mero 1.878-A. de 13 de dezmbro de
1962. que aprova o Regulamento da
SUPRA resolve:

N9 531 - Designar Stelita de Cer-
queira Lima para exercer as atri-
buições de Auxiliar de Gabinete
desta Superintendência. a partir de
1.9 de agosto do corrente •ano.

1e19 532 - Designar Idalina de Je-
sus Figueiredo pai ,	 cer as atri-
buições de Auxiliar ciee , inete d es-
ta Superintendência . a I., r. de 19
de agosto do corrente ano.

No 533 - Des.enar Paulo Flenriceer
Berbará Pinheiro para exercer as
atribuições de Oficial de Gabinete

dessa Superintendência, a partir de
19 de agosto do corrente ano .

O Presidente da Superintendêncee
de Politica Agrária (SUPRA), no uso
das atribuições que lhe -confere o ar-
tigo 23. Itens II . e IV- do Retrtilamen-



	

FUNCIONÁRIOS	 •

Capital e Interior:
Cr$	 600,00 Semestre	 . Cr$	 450,00
Cr$ 1.200,00 Ano 	  Cr$	 900.00

BEPARTIÇÕES E , PARTICULARES

Capital e Interior:
Semestre . . 	
Ano 	

Exterior:
	  Cr$ 1 300,00

Exte)ior:
Ano 	  Cr$ 1.000,00Ano

parle supericirdo enderéço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.
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.(s !tema 1,5.urs
d o verào remeter o expediente
Ilrslunidu â publicaçãe . nos
jornais, diariamente, até às
15 horas, exceto aos sábados,
er:furdo deverão fazê lo até às
1 ; .30 horas.	 CMEPE 00 SERVIÇO De PUELICAÇ6E1

.4s reclamações pertinen_ MURILO FERREIRA ALVES
les à . matéria . retribuída, nos DIÁRIO
Casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
evite, à Seçãn de Redação, das
9 às 17,30 .horas, no- máximo
eté 72 horas após a salda doS
érgãos oficiais-.

— Gs originais deverão ser
dcctilografados e-autenticados,
ie.s-alvadas. por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
•nuais, ai assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca. por reis meses ou um ais.

— As assinaturas ,vencidas
poderão ser suspensas sem
ti pis() prévio.

Para facilitar aos assinantes
# verifiração do prazo de vali-
Verde de Vias assinaturas, na

1

 — As Repartições Públicas
cingir-se-sio às assinaturas
anuais renovadas NU 23 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,

pelos órgãos competentes.
— A fim de possibilitar a 're-

messa de vdlores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
á sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro - do Departamento
de Imprensa Nacional.	 • .

— 'Os suplementos às edi-
Oes dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da assi-
natura.	 .

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da assi-
natura.

— O custo de cada exemplar
- atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de . Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

cHarni DA SEÇÃO DE REDAÇÃO

FLORIANO GUIMARÃES

OFICIAL

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL'.

'METEM •ERAL

ALEERTO DE BRITO PEREIRA

g..'CÇÃO I — PARTE o

éreo erstiredo á petficp c,to coe atos de som In istreçMo descentralizada

invt esc nrs oficinta do De p artamento de Imprense Nacional

BRP.StLIA

ASSINATURAS

1 — Serviço de Arrecadação (SA)
da Divisão Finance:ra do SSR.

1.1 — Seção de Regl.stro de Arreca-
dação (SRA) .

1.2 — Seção de Contróle e r,scall-
tavão (SCP)

1.3 — Seção da Divida Ativa (SDA).
2 — Seção de Arrecadação (ODA-2)

Os Divisão de Orçamento e Receita
tio INIC.	 -

3 — Tesouraria Geral da IUPRA
G .
I — Tesouraria do INIC (Tr) .
2 — Tesouraria (T) da Divisão Fi-

nanceira do SSR.
3	 Pagadoria em Brasília.
VI — Divisão . de Serviços Gerais da

SUPRA (DSG)
1 — Divisão Administrativa (ADA)

de INIC.
1.1 — Seção de Organização Admi-

nistrativa (ADA-3) . 	 •
1,2 — Seção de Portaria e Zelado-

ria (ADA-4),
2 — Divisão Administrativa (D.

Ad) do SSR.
2.1 — Portaria (P).
3 - Serviço de Comunicgbes tem

têrmos SUPRA),
3.1 — Protocolo (Servidores 1a SP.A

do SSR e da ADA-1 do INIC).
3.2 — Seção de Expedição (servido-

res da S. Exp. do SSR e da? ADA-2
do INIC).

3.3 — Seção de Mecanografia (ser-
vidores da S. Mec.. do SSR e da
ADA-2 do INIC) .

3.4 — Arquivo (servidores da SPA
do SSR e da ADA-1 do IN/(Ç.

4 — Serviços :Gerais em
4.1 — Portaria e Zeladora.

4.2 — Setor de Comunicações em

5 — Divisão Patrimonial do INIC
(BDA) •

5.1 — Seção de Cadastro de Bens
(BDA-1).

5.2 —Seção de Contrôle de Bens
Imóveis (BDA-2).

5.3 — Seção de Administração de
Bens Patrimoniais (BDA-3).

5.4 .—Seção de Patrimônio (S. Pt.)
da Divisão Administrativa do SSR.
B . Incumbir os responsáve ,s pelo

expediente das Divisões e da Ce.soura-
ria-Geral da Secretaria Administrati-
va da SUPRA da coordenação das uni-
dades e deveres dos órgãos a êles vin-
culados e da adoção de medidas que
julguem oportunas para a mais rápida
fusão das tarefas que lhes estão afe-
tas, após exame conjunto e aprovação
do Secretário Admin,Arativo. -- João
Pinheiro Neto, Presidente.
ORPEM DE SERVIÇO N SA 4-63

Dispõe sôbre a preparação e
distribuição do -Boletim de Servi-
ço" da SUPRA.

O Secretário Administrativo da
Superintendência de Política Agrá-
ria no uso de suas artibuições le-
gais e tendo em vista o disposto na
O. Serviço n9 43, de 16-8-63 do Pre-

sidente da SUPRA e o Decreto nú-
mero 37.196, de 18-4-55, resolve:

I — O "Boletim de Serviço' da
SUPRA é de responsabilidade do
Chefe da Divisão de Serviços Ge-
rais, a quem deve ser encaminhada
toda a matéria a ser publicada,
com "visto" da autoridade reme-

tente,

II — Todos os atos publicados no
B. S. produzira Imediatamente seus
efeitos legais, exceto os que depo-
nham de publicação obrigatória no
Diario Oficial.

III — O órgão de divulgação dos
atos oficiais da Superintendecia
Política Agrária será constituído das
seguintes partes:

— Legislação — incluindo leis
e decretos de interêsse da Autarquia
ou de sedvidores públicos em geral.

— Atos, despachos, resoluções
e deliberações — com as determi-
nações do C. A., do C.D. e da ad-
ministração em varal. \

— Pessoal — Atos e despachos
referentes pessoal da SUPRA.

— Informações diversas — Pe.
quenas notas e informações de inte-'-
rêsse para os órgãoo da SUPRA.

IV — Da matéria incluida no "Bo-
letim de Serviço", serão preparadas
fichas para remissão e consultas quan-
do do pedido de informações ao ór-
gão de preparação do B.S.

V — O Boletim, cuja periodicidade
será semanal„ deverá sair tôdas &S
quntas-feras e terá a segunte dtsr-
bução, obrigatória: .

a) Co/velho de Administração — 6
exemplares;

b) Conselho Delberativo — 10 exem-
plares;

c) Gabinete da Presidência —
exemplares;

c/) Departamentos — 3 exemplares
para cada um;

e) Secretaria Administrativa — 3
exemplares;

1) Divisões — 2 exemplares por Di-
visão;

g) Demais Órgãos — 1 exemplar
para cada;

h) Unidades da SUPRA — 3 exem-plares para Ceda;
i) Presidência da República — 3

exemplares;
1) Ministério da Agrcultura — 2

exemplares;
1) Imprensa Nacional — 2 exem-

plares;
m) Departamento Administrativo

do Serviço Público (DASP) — 3 •
exemplares.

VI — A Divisão de Serviços Gerais
conservará cinco (5) coleções com-
pletas do "Boletim de Serviço" que
serão encadernadas, periódicamente,
e . entregues três (3) à Biblioteca e
duas (2) ao -Arquivo da Autarquia.	 •

VII — Para distribuição a nteres-
sedes conservará a D.S.G. determi-
nado número de exemplares do B.S.
a serem fornecidos com autorização
prévia da Chefia.

Brasília, 21 de agôsto de 1983.
Hélio savoya, Secretário Adminis-
trativo.

Pêsto de venda

dos DURIOS OFICIAIS

39 PAVIMENTO

Guichê de Informações

.do TOURING CLUB DO BRASIL
Telefone: 2-3037

ESTAÇÃO RODOVIÁRIA
DE BRASÍLIA
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portaria, foi concedide enke.tieetção
especial de uivei universeeodei de 20%!
em ,virtude do Decreto oe 5" ...824, de t
17-12-1952 (D , O . de 18-V-3". •

Na Portaria declarativee ee .753, de
3-3-61 referente a. aferiu /-1:a.rcilene
Soares Casar, Escrevente-Deeetegrafo,
AP-204.7, da P. P. do ee r.z.r,• desta
Universidade. — O Redor. de Itniver-
&idade do Brasil. no uee de as atri-
buições, resolve .declane r. ce e o nome
da servidora a quem se leeere a: pre-
ante portaria passou a ser Maria
Marcilene . Cezer de Aneorien, por mo-
tivo *de haver contraída tteizimanio.

Portaria de nomeação ri" 0, .de 11
de janeiro de 1952, reiv .erte ao Pre-
fessor Annlbal elardoeo .8..neneourt,
Diretor da -Escola Nadonet de Qui-
Mica. — O Reitor da lirieez eilmle do
Brasil, no uso de suas e:: tri.Oes, re-
solve declarar que o e :tio tt •• M comia.
são de Diretor da Escoe,. x;:ke..4;i1Ct1 de
Quimica, a que se mele-- 3 p.esento
Natalia, passou, a pal*:, ;_ 1-7-60,
a ter o ~bolo 5-C, ee t do Decreto
n9 51.366, de 6-1241, D.,'>:.f.3do no
D.O. de 13 subseqüente - O Reitor
da Universidade do Brn4. 1., nJ teso de
suas atribuições, resenve eee,.e.rar que
o servidor a quem se rerere a presen-
te portaria passou, a pe e tn de 1-7-00,
" ex officio" e sem 1rox.7.ii;p24:0 de
exercido, a ocupante de Cereeo em
Comissão de Diretor da 1 ::;:f.u. Nacio-
nal de .Quimica, 5-0, .de
transformação deternere.e... -irio De-
creto n9 51.368, de e-l:
no D.O. de 13 subseceie''e

MJN.TÉRQ . DA. INDLL.S'Y'RLA
E . .D0 COMÉRCIO

etribuMes que lhe
I pela Lei minniee 3.137, 	 c.:4? maio
de 1957 e tendo em vieer Cons-.
•ta cIo processo CD-90e1es c rsk ata
número 55-63, resolve:
• Art. lv Pica autorreed:e e ?resi-
dente do Instituto Jairer ..ze:r... ee
a assinar contiato com e enveahelro
cevei Dr. José Stererrettere perf. á
exeoeução de serviços pe.feetonals.
relativos à fisealizaçiee 4‘ eónstru-
ção da Escola "Proreaeg Netinho
Cardam', na cidade de	 Se-
nhora do Socorro. Eeteee de aergi-
pe, de propriedade do e.. 	 :insti-
tuto

Parágrafo e.nion	 O .4'4:tato de
que trata êste artigo •eadederá os
bennos da minuta sur•.e. 	 eter.ente
Resolução.	 -

Ant. 2° As desincem 1-04:-*.;4"tes
do contrato cts	 e artigo'

UnIVERSIDADE DO BRASIL

• PORTARIA DE 25 DE JULHO
DE 1963

•O Reitor da Universidade do Bra-
all, no uso das artibuições de sua
competência, e de acterdo com o dis-
posto no parágrafo único do art. 270,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, resolve: 	 •

149 394 — Prorrogar, por mais 30
(trinta) dias, o prazo em que a Co-

'enissão de Inquérito inatituda pela
Portaria .n9 217, de 13-5-1963, deverá
ultimar os trabalhos de que foi in-
cumbida. •

O Reitor da Universidade do Bra-
sil, no uso das artibuições que lhe
são conte:idas pela enrica r do ar-
tigo 22, do Estatuto da Universidade,
aprovado pelo Decreto n9 21.321, de
18 de junho de 1946, combinado com
o art. 207, item II, e 19 da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952
e tendo cru vista o que consta do
Processo n9 20.308-60 — U.13., re-
solve:
•N9 335 — Designar Celso Renato

Duvlvler de Albuquerque Mello, As-
sistente de Administração, AP-
802.14-A, interino, Emilia Maria Bar-
reto de Araújo, Assistente de Ad-
mfaisteação, AP-602.14-A, r aspo-
tiviemente, da Parte Permanente do
Quadro Extraordinário de pessoal da
Universidade de Brasil e Manha Ma-
ria Leal Coqueiro, Escrevente-Dac-
tBegrafo. AP-204.'7, da Parte Perma-
nente do Quadro Ordinário da mes-
ma Universidade, para, sob a presi-
dencla do primeiro, eonstituirem a
Comissão de Inquérito que devores
stigirár os fatos a que se refere o
premes° acima citado.

N9 397 — Atendendo ao que cons-
ta do processo n9 13.962-63 — U.B,

conceder exoneração, a pedido, a
partir de 5-8-1963 a Earauel de Olivei-
ra Leite, do cargo de Guarda,
GL-203.8.A, da Parte permanente do
Quadro Extraordinário de Pessoal da
Universidade do Brasil.

149 399 — Com fundamento no ar-
tigo 150, itein 1 da Lei n9 1.711, de
28-10-1952, prorrogar, durante 16

(quinze) dias consecutivos, a partir
do 17-7-68, o expediente dos servi-
dores da Seção Administrativa da Di-
visão do Pessoal desta Universidade
abaixo indicados, a fim de realiza-
rem trabalhos referentes ao acúmu-
lo de serviço, tendo em vista o mo-
vimento dos processos e e a detic:an-
eia de ressoai;

anila Vasque Soto —Escriturário,
AP-202.8, da P. P. do Q.0 da U.B.
— Cr$ 7.466,70.

Serverina de Oliveira Lima — Es-
crevente-Dactitlógrafo, APe204.7, da
P. P. da Q. E. P. da U.B. —
Cr$ 7.000,00.

Medida Marques Xavier — Dac-
tilógrafo, AP-503.7-A, da P. P. do
Q. E. P. da U.•13. — Cr$ 7.000,00.

Gilda Cardoso de Souza — Escrie
tirado, AP-202.10-B, da P. P. do
Q. E. P. da tr. B. — Cr$ 8.100.00.

Leopoldina Alves de Souza — Ar-
quivista, EC-303.9-B, da P. P. do
Q. E. P. da U. B. — Cr$ 7.933,30,

Alzira Ennes	 Atendente, 	
P. 1.703.7, da p. P. do Q. el. P. da
I. 73, — Cr$ 7.000,00,

DESPACHO DO REITOR
•(Proc. n9 15.436-63-UB) relativo

a retificação de .nome de Raymunda
dos Santos, Copeiro, A-504.4, da

*Parte Especial do Q. E. P. da U .13
(ref „base) ;

°Autorizo, Em 18-7-1983".
Apostilas'	 •

Na Portaria coletiva n9 193, de
23-4-1962, publicada no D.O. de 4 de
maio de 1963, concedendo a gretif
ção especial de uivei universitário f.03
funcionários do Instituto de Pueri-
cultura, foi feita a seguinte aptestala:
"Ao servidor Ploripee Alves Machado,
Enfermeiro, a Wien% se refere a pre-

'41S7ITUTO BRASILEIRO
DO SAL

RESOLUÇAO 140 43-63
•

-X/ nova redeção ao artigo 29
da Resolução número 24-63, de
17 de maio de 1963.

O Cd:usino Deliberativo do _Insti-
tuto Brasileiro do Sal. usando das
anibuiedeá que lhe .são conferidas

[pela Lei numero 3.137. de 13 de mato
ide 1957 e tendo em vista o que cone-
xa do processo CD-73-53 e da ata
rennero 54-63. resolve:

Art. 19 O artigo 20 da Resolução
númedo 24-63, de 17 de maio de 1963
pesa a ter a seguinte redação:

Art. 29 Semente poderá ser con-
cedida a ampli eão da área quando
o proprietário da salina prover que
a mesma tem condições de escoamen-
to do sal por via maritime, fluvial,
férrea ou rodiviária e apresentar, a
critério do Conselho Deliberativo,
comprovantes da existência de pos-
sibilidades de fornecimento á indús-
tria de transformação.

Paragrafo único — Estarão dis-
pensados das exigenclas dtste artigo
os que passuirem estabelecimento sa-
zicola até 50 (cinqüenta) quilôme-
tros distante de indústria dç trans-
formação de sal.

Ar:. 29 Revogam-se as dl.sposlçtess
em contrário.
'Sela das 13 de agdstO de

1963. — Jerdnimo Vingt-un Rosado
Ma* Presidente.

• RESOLUÇA0 240 44-63
Autoriza assinatura de çontra-

to para prestação de serviços pra-
fissionats e cid outras providên-
cias.

O Conselho Deliberativo do Ine-
tient° Brasileiro do Sal, usando das

de do Departamento Nacional de
Obras de Saneamento (DNOS), à
Avenida Presidente Vargas número
sessenta e dois, oitavo andar, nate Es-
tado, sala da Procuradoria Geral,
compareceram o Procurador de pri-
meira categoria, Bel. Dlson Melgaço
Pilgueiras, Diretor da Divisão de Ad-
ministração como representante do
FATOS, ex .vi do disposto no art 80.
5 29, inciso IS, do Decreto n9 1.487,
de 7 de novembro de 1962. e o Senuor
Manoel Estado Popo ,Mareendes. na
qualidadedie Procurador da •firma Al-
buquerque & Takaoka -Ltda • estabs.e.
cicia em Parto Alegre, .Eatado do Me
Grande do Sul, à Travessa en•anceseo
Leonardo Trude número quareaea,
conjunto cinqüenta -e oito, .rara o tall
de assinarem o presente têrtno *o -
ao contrato eelebn en entre arn b•:$ no .
dia vinte e alto de junho de 1963,
para a execução de serviços de cana-

M	 )
DA VIAÇÂO i -' vtNS

PÚBLICAS .
.DEPARTAMENTO NAG',ONAL
DE OBRAS E SANE.?•?:11:f4TO

Têrmo Aditivo n9 110 a t ori,..0! :0 cele-
brado entre o .Departa,:..,.'o Nacio-
nal de ObraS de Saneei	 :o a 11r•
ma Albuquerque ict ,4\t•.1".imilo -
da, para a execução de &•RiV•.;.03 de
canalização e revestiu:-:yd los ca..
nata das Ruas Alattranté.• f..terao e
Avenida Senador Salgedn P•itizo, no
159 Distrito Federal de 04..'r tia Sa-
neamento, Estado do Rio 1. rande
Sul.
Aos vinte e sete dia, do mês de

agosto de 1963, às quinze 114 1.0...,na ma.-

sente portaria, foi concedida a gratl-
ficação especiel de nivel univereitItrio
de 20%, em virtude do Decreto nú-
mero 51.624, de 17-12-1962 (D.O. de
18-12-62)".
•Na ,Portaria coletiva n9 193, de 23

de abril de 1962, publicada no D.O.
de 4-5-1962, concedendo gratificação
especial de nivel universitário aos
funcionárinários do Instituto de Pue-
ricultura, foi feita a seguinte apos-
tila; Ao servidor'Sõcrates Guimarães
Athãyde, Farmacêutico TC 70148.13,
da P. P. do Q. E. P. da U. B., foi
concedida a gratificação especial de
nível universitário de 20%, em virtu-
de do Decreto n9 51.624, de 17-12-962
(D.O. de 18-12-1262).

Na Portaria coletiva n9 133, de 26
de março de 1962, publicada no D.O,
de 4-4-1962, concedendo a gratificação
especial de nivel universitário aos
funcionários da Escola de Enfermeiras
Ana Néri, foi feita; a seguinte apostila;
A servidora Amelia Paolle113, Asesten-
te Social, nível 18, a quem se refere
a presente portaria, foi concedida a
gratificação especial de nivel universt-
tário de 20%, em virtude do Decreto
n9 51.624, de 17-12-1962 (D.O. de 18
de dezembro de 1962).

Na Portaria coletiva n9 193, de 23

i
da abril de 1962, publicada no D.O.
.de 4-5-62. concedendo a gratificação
especial de nível universitário aos
funcionários do Instituto de Puericul-
tura, foi feita a seguinte epoztila: "Ao
servidor Bilma Paiva Ayres, Enfer-
meiro, a quem se refere a presente

anterior, serão atendidas pela, Ver-154,1N1STÉRIO	 EDUCA.:*.:â.Q11 ba, 00 — Custeio; ConsignaÇão
1.6.00 — Encargos Deversos; Sub-

'&.". CULTURA Ionsignação 1.8.17 — Serviço de M-
.	 detende Social: 8 — Divensas Des-.

pesas .(Salários, Remunerações, (Ira-.
tifica.çiees, Salário-familia. Manuten-
ção e Consedvação dos Ambulatórios,
etc.).

Art. 39 Revogam-se as dispo:AO .4
£fl contrário.

Sala das Sessões, 13 de age•sto da
1263. — Jardins:to ingt-un Rosa-do
Meia, Presidente.

RESOLUÇAO 149 4543
Autoriza a ampliação da dren

de CrAktailloiktlo da ealina geie
menciono:

O Conselho Deliberativo do Ingl.
tuto Brasileiro do Sal, uSendo das
atribuições que lhe são oonfereles
pela Lei número 3.137, de 13 de maio
de -1957 e dando em vista a Resolu-
ção .núniero 24-63, de 17.5.63 e o
que _consta do processo rD-E5-63
da ata número 54-03, resolve:

&ft. 19 noa autorizado Eenar'd
Duarte Gonçalves da Rocha a am-
pliar a área de crletalização da es-
una «Ponta da Coroinha" (81-33)
de sun propriedade, localizada nó
município de Cabo Pado, Estado de
Rio de 'Janeiro, para utilização ex-
clusive do produto em 'indústrias de
transformação.

Parágrafo único — A ameilação de
que se thratá poderá ser de Até 83.030
metros quadrados.

Art. 2° Revogam-se as disposições
em. contrário,,

Sala das Sessões, 13 de agtoto de
1963. — Jerdnimo Vingt-vn Rosado
Nata, Presidente.

•RESOLUÇA0 140 46-83

• Autoriza ampliação da área de
e:Watt:avio da salina que men-
ciona,

O Conselho Deliberativo do Insti-
tuto Brasileiro do Sal, usando das
atribuições que lhe são conferidas
pela Lei número 3.137. de 13 de maio
de )037 e tendo em vista a Resolução
número 24-63, de 17.5.63 e o que
consta do processo CI7-82-63 .e da
ata número 55-63. resolve:

Art. 1° Pica •utorizedo Otonl Dl-
niz a anilar a área de eritalização
da 'Salina «Santa -Simone" (8c-1) de
sua propriedade. Idealizada no muni-
cípio de Luiz Correia, Estado do Piaid,
para utilização, exclusiva, .do produto
em indústrias de transformação.
Padreio único — A .ampliação de

que se trata poderá .ser de até ....
197 557 metros quadrados.

Art .29 P-evogiun-se as dleposighs
em contrário,

Sala .das Sessões. 13 de agasto de
1963. — Jerdnimo Vingt-un Rosado
Moia. Presidente.
(149.32.480 — 28-8-63 — Cr$ 6.120.00)
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Setembro de -1963

lização e revestimento dos canais das
Ruas Almirante Barroso e Avenida
Senador Salgado Filho, no 159 Distrito
Federal de Obras de Saneamento, Es-
tado do Rio Grande do Sul, de con-
formidade com a decisào do Tribunal
de Contas, em Sessão de 13 de agasto
do corrente, de acôrdo com as seguin-
tes condições:

Primeira — Ficam excluídas do con-
trato ora aditado, as cláusoulas 7e 'Sé-
tima), 8e (Oitava) e 189. (Decima 01_
tava).

Segunda — Ficam sem efeito os
itens 5, 5.1 e 5.2 das Especificações
'número 67-63, integrantes do contra-
to ora alterado.

Terceira — Permanecerão em vigor
tecias as demais clausulas e condições
do contrato anteriormente assinado.

E, para firmeza e validade de tudo
Quanto dica acima estipulado, lavrou-
te o presente termo de contrato adi-
tivo no livro próprio, o qual, depois
de lido e achado conforme, vai assi-
nado por mim Maria do Rosário Leal
Costa, Assistente, símbolo 6-C, cargo
Isolado de provimento efetivo, peias

- partes contratantes e pelas testemu-
nhas presentes a éste ato; têrmo de
contrato aditivo do qual serão extrai-
das doze vias autenticadas e destina.
das aos fins e formalidades legais.

Rio de Janeiro, em 27 de agõsto de
1963. — Dilson Melgaço Filgueiras. --
"noa -Estácio Pupo Marcondes.
Maria do Rosário Leal Costa, Teste-
munhas: Dra. Léa Marina Falardo
Baile iro. de Jácome,	 Gilberk.r:
O'Daly Soares. Visto: José Andréa,
Procurador-Geral.
(N9 24.667 — 30-8-63	 Cr$ 2.295,00)
Termo Aditivo n9 112 a contrato cele•

brado entre o Departamento Nacio-
nal de Obras de Saneamento e a
firma Albuquerque Sz.Takaoka
fada, para retificação e canalização
do arroio Cascatinha, no 159 Distrito
Federal de Obras de Saneamento,
Estado do Rio Grande do Sul.

trato aditivo do qual serão extraídas
doze vias autenticadas e destinadas
aos fins e formalidades legais.

Rio de Janeiro, em 27 de agôsto de
1963. — Dilson Melgaço Filgueiras. —
Manoel Estácio Pupo Marcondes. —
Maria do Rosário Leal Costa ,. Teste-
munhas: Dra. Léa Marina Falsirdo
Balieiro de Jacomc. — Gilberto
O'Daly Soares. Viste: José Andra&
Procurador-Geral,
(N9 24.666 -- 30-8-63 — Cr$ 2.295,))
Têrmo de Contrato n9 113 para cons-

trução de duas passagens pedestres,
de concreto armado, sôbre o canal
Campos-Macaé, na Cidade de Cam-
pos, 89 Distrito Fedcral de Ob-as
Saneamento, no Estado do Rio de
Janeiro.•
Aos vinte e seis dias do mês de

a,gôsto de 1963, às dezessete horas, na
sede do Departamento Nacional de
Obras de Saneamento (DNOS). à
Avenida Presidente Vargas núme:o
sessenta e dois, oitavo andar, neste
Estado, sala da Procuradoria-Geral,
compareceram o Procurador de Pri-
meira Categoria, Bel. Dilson Melgaço
Fileueires, Diretor da Divisão de Ad_
ministração como representante do
DNOS, ex vi do disposto no art. 80,
§ 2° inciso III, do Decreto n9 1.487,
de 7 de novembro de 1962, e o Senho:
José de Alencar Vivas Figueira, na
qualidade de procurador da firma
Construtora Brasileira de Obras Eli-
dráulioas Ltda., estabelecida na Cida-
de de Campos, Estado do Rio de Ja-
neiro, à Rua 13 de Maio número seten-
ta e nove, para o fim de assinarem o
presente contrato para construção de
duas passagens para pedestres, de con-
creto armade, sôbre o canal Campos-
Macaé. na Cidade de Campos, V Dia-
trito Federal de Obras de Saneamen-
to, no Estado do Rio de Janeiro, de-
corrente da proposta vencedora na
concorrência pública, a que se refere o
Edital n9 70-63, publicado no Diário
() ffeia! (Seção I, Parte II), de 29 de
maio de 1963, páginas números mli
quatrocentos e setenta e -sete (1.17)
e mil quatrocentos e setenta e oito
(1.478), e dá aprovação pelo Diretor-
Geral no processo n9 DNOS-6.398,
1963. e das cláusulas que se seguem:

Primeira: (Designação) — O Depar-
tamento Nacional de Obras de Sanea-
mento será designado por Departa-
mento e a firma Construtora Brasilei-
ra de Obras Hidrálicas por Emprei-
teiro.	 •

Segunda: (Instruções e especifica-
ções) — O Empreiteiro declara conhe-
cer as "Normas Gerais para Emprei-
tadas" vigorantes no Departamento e
a elas submeter-se, quando não colidi-
rem com as disposições deste contra-
to, como tsmbém declara submeter-se
às especificações técnicas dos serviços
ora contratados e cujas fôlhas. com a
rubrica de ambos os contratantes, são
consideradas como parte integrante do
presente instrumento, a que se jun-
tam.

Terceira: (Discriminação dos servi-
ços) — Os serviços ora ajustados cons-
tam da construção de duas passagens
para pedestres, de concreto -armado,
sôbre o canal Campos-Macaé, na Ci-
dade de Campos, V Distrito Federal
de Obras de Saneamento. Estado do
Rio de Janeiro, em frente as Ruas
Primeiro de Maio e saidanha Mari-
nho, de acôrdo com o projeto cons..
tanta das plantas na. 9.467 e 9.468.

Quarta (4-)uantidades e Preços)•.
• 1. — Instalações e serviços prelimi-

nares, conforme esPecificado — global
— Cr$ 200 le0,C0 (duzentos mil cruzei-
ros).

2. — Fornecimento e cravação de
eseaces de concreto, numa extensão de
64 (sessenta e quatro) metros — Cr$
le.e00,(.0 (dez mil cruzeiros) Por me

-tre
3. — Cencreto simples para cone-

trução cise .e,struturas, inclusive forne-
cimento, montagem e retirada das
fôrmas, num volume de 26 (vinte e
seis) metros cúbicos — Cr$ 25.000,00
(vinte e cinco mil cruzeiros) par me-
tro cúbico.

4. — Fornecimento, montagem e re-
moção de escoramento para con.stru-
çá,o de 2 (duas) passarelas — 	
Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzei-
ros) por passarela.

5. — Fornecimento, dobragem, ar-
mação e colocação nas fôrmas de aeo
estrutural CA-37, num total de 900
'novecentos) quilos — Cr$ 275,00 (du-
zentos e setenta e cinco cruzeiros) por
quilo.

6. — lornecimento, dobragem, ar-
mação e colocação nas fôrmas de ao
esieutural Forsthal 50, num total de
Cr$ 1.800 mil e oitocentos) quilos) —
Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) por
quilo.

7. — Fornecimento e colocação de
tabu de 3,18 cm de diâmetro, remire
extensão de 85 (oitenta e cinco) mi-
troa — Cr$ 1.200,00 (mil e duzentos
cruzeiros) por metro. •

8. — Pavimentação, numa átee de
66 (sesserta e seis) metros ceintradoe
— Cr$ 2.0(4,00 (dois mil cruzeiros;
por metro quadrado.

9. — Fornecimento e colocação de
cantoneiras em fôrmas de "L" com
as dimensões de 1 1/4", numa exten-
são de 56 (cinqüenta e seis) metros
— Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros) pui
metro.

10. — Acabamento e pintura das es-
truturas, conforme especificaao -
Global — Cr$ 150.000,00 (cento e cin-
qüenta mil cruzeiros).

11..— Limpeza das obras, conforme
especificad: — Global — 	
Cr$ 126.500,00 (capto e vinte e seis
mil e quinhentos cruzeiros).

12. — Nos preços acima estáo in-
cluídos todos os demais serviços neces-
sários à realização integral da obra.

Quinta: (Valor e Dotação) — A des-
pesa deste contrato no valor de
Cr$ 3.300.000,00 (três milhões e tre-
zentos mil cruzeiros), correrá no ore-
sente exercício pela Verba 2.0.00 —
Transferências, Consignação 2.1.00 —
Auxílios e Subvenções, Subconeignação
2.1.01 — Auxílios — 2 — Entidades
Autárquicas, 2-DNOS, 5-Obras de sa-
neamento etc. 21 — Rio de Janeiro,
9 — Obras de saneamento etc., do
Anexo 4.22 MVOP — 03-03-02 Divise()
do Orçamento (Encargos Gerais), da
Lei n9 4171, de 11 de dezembro de
1962 (Orçamento da União para 1963),
ficando desde já empenhada a imeor-
tância de Cr$ 3.300.000,00 (três mi-
lhões e trezentos mil cruzeiros), na
conformidade da respectiva nota nú-
mero 950, de 12 de agôsto de 1963.

Sexta (Forma de pagamento) — Os
pagamentos, de acôrdo com a eláusu-
ia precedente, serão efetuados em
moeda corrente. diante de medições
parciais dos serviços executados. A
fiscalização competente extrairá os
boletins de medicão, visando as res-
pectivas 'contas ou faturas para efeito
de pagamento,

Sétima: (Caução) — A caução ini-
cial de Cr$ 30.000,00 (trinta ma
cruzeiros) foi depositada em moeda
corrente na Caixa Económica Federal
do Rio de Janeiro, conforme guia de
recolhimento n9 98.965, de 6 de agôsto
de 1963. Para garantia da perfeita
execução dos serviços, e refôrço da
caução, o Empreiteiro depositará ain-
da a importância de Cr$ 135.000,00
(cento e trinta e cinco mil cruzeiros),
em parcelas correspondentes a 5%
(cinco por cento) de valor das nedi-
ções parciais, até a integralização
caução,

Oitava: (Registro) — O presente
contrato entrará em vigor na data
do seu registro pelo Tribunal de Con-
tas, não se responsabil izando a União
por qualquer indenização se o re-
gistro fôr denegado,

Nona: (Prazo) — O prazo da exe-
cução, dos servicos ora contratados é
de 90 (noventa) dias corridos, con-
tados da data do registro pelo Tribu-
nal de Contas e dentro das condições
convencionadas.	 —

Décima: (Fiscalização) — A fiscali-
zação da execução, dos serviços indi-
cados na cláusula terceira ficará a
cargo do 80 Distrito Federal de Obras
de Saneamento, com o qual cumpre ao

Empreiteiro entender-se diretamente,
de preferência por escrito, sôbre quais-
quer assuntos relacionados com os
mesmos serviços.

Undécima: (Equipamento) — O De-
partamento não cederá ao Empreiteiro
equipamento algum para a execuçai
dos serviços ora contratados.

Décima segunda: (Multas) — O Em-
preiteiro, que deixar de cumprir qual-
quer cláusula deste contrato, bem 'co-
mo deixar de dar aos trabalhos o rit-
mo em correspondência ao cronogra-
ma aprovado pelo DNOS, pagará a
multa variável de 0,1% (um décimo
por cento) a 1% (um por cento) sôbre
o valor do contrato, a juizo do Dire-
tor-Geral do mesmo Departaniento.

Décima terceira — O Empreiteiro fi-
cará igualmente sujeito a multa (cl.
12 9), por dia que exceder do prazo fi-
xado na cláusula nona, salvo motivo
de fôrça maior devidamente reconhe-
cido pelo Departamento.

Décima quarta — O Empreiteiro fi-
cará sujeito à multa de 	
Cr$ 660.000,00 (seiscentos e sessen-
ta mil cruzeiros), correspondentes a
20% (vinte por cento) do valor deste
contrato, se transferi-lo a terceiros, no -
todo ou em parte sem prévia autori-
zação escrita do Diretor-Geral do
DNOS.

Décima quinta: (Rescisão) — Se o
número de dias excedentes, a que se
refere a cláusula nona, ultrapassar a
quinze dias ou se não ferem iniciados
os trabalhos trinta dias após O regis

-tro pelo Tribunal de Contas, cabere
a rescisão automática do presente con-
trato, com a conseqüente perda da
caução depositada em favor do DNOS,
independentemente de interpelaçã,oju-
dicial ou extrajudicial.

Décima sexta — Caberá ainda a res-
cisão, com perda da caução, caso o
Empreiteiro oponha comprovadas di-
ficuldades à fiscalização do Departa-
mento.

Décima sétima: . (Inidoneidade) O
inadimplemento das presentes obriga-
ções contratuais poderá importar em
declaração expressa de inidoneidade
do Empreiteiro para contratar ou tran-
sigir com o Departamento, sem des-
prezo de qualquer das outras san-
ções previstas neste contrato.

Décima oitava: (Responsabilidade)
— Nenhuma responsabilidade caberá
ao Departamento pelos danos que o
Empreiteiro venha a causar a tercei-
ros, em virtude da execução dos ser-
viços ora contratados. Por sua conta
correrão os ônus do seguro, que lhe
cumpre fazer, para cobertura dos ris-
cos dos acidentes de trabalho, pelas
quais deva responder. Igualmente ca-
ber-lhe-Ao as despesas decorrentes da
lavratura e legalização deste instru-
mento.

Décima nona: (Casos omissos) — Os
casos omissos e o que se tornar con-
trovertido em face das presentes cláu-
sulas contratuais serão resolvidos por.
despacho do Sr. Diretor-Geral do.
DNOS, cabendo recurso ao Ministro da
Viação e Obras Públicas, no prazo im-
prorrogável de oito dias seguidos à da-
ta do mesmo despacho.

Vigésima: (Fôro) — Fica adotado
o feiro do Estado da Guanabara para
as questões judiciais resultantes deste
contrato.

E, para firmeza e validade de tudo
quanto fica acima estipulado lavrou-
se o presente termo de contrato no 11-
vro próprio, o qual, depois de lido e
achado conforme, vai assinado em
mire. Flávio Bastos dos Santos Ites,
Assistente, símbolo 6-C, cargo Isolado
de provimento efetivo, pelas partes
contratantes e pelas testemunhas pre-
sentes a este ato; termo de contrate
do qual serão extraídos doze vias au-
tenticadas e destinadas aos fins e for-
malidades legais.

Rio de Janeiro, 26 de ageeto de 1903.
— Dilson Melgaço Filgueiras. — José
de Alencar Vivas Figueira. Vete°
Bastos dos Santos Reis. Testemunhas:
Léa Marina Fagard,o Balieiro de Jáco-
me. — Gilberto O'Daly Soares, Visto:
José Andréa, Procurador-Geral.
(N9 24.663 — 30-8-63 — Cr$ 9.180,00)

-Aos vinte e sete dias do mês de
apesto de 1963, às quinze horas, na se-
de do Departamento Nacional de
Obras de Saneamento (DNOS), à
Avenida Presidente Vargas número
sessenta, e dois, oitavo andar, neste
Estado, sala da Procuradoria-Geral,
compareceram o Procurador de pri-
meira categoria, Bel. Dilson Melgaço
Filgueiras, Diretor da Divistló de Ad-
ministração como representante do
DNOS, ex vi do disposto no •art. 80,
-§ 29

'
 inciso III, do Decreto n9 1.487,

de 7 de novembro de 1962, e o Senhor
Manoel Fstácio Pupo Marcondes, na
(validade de Procurador da firma Al-
buquerque & Takaoka Ltda., estabele-
cida em Pôrto Alegre, Etado ao Rio
Grande do Sul, à Travessa Franctscn
Leonardo Truda número quarenta,
conjunto cinqüenta e oito, para o flui
de assinarem o presente termo adie-
vo ao contrato celebrado entre ambas,
no dia dezenove de junho de 1953,
para retificação e canalizacão do Ar-
rolo Cascatinha, no 159 Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento, Esta-
do do Rio Grande do Sul, de confer-
midade com n decisão do Tribunal .de
Contas, em Sessão de 6 de agôste do
corrente, de acôrdo com as seguirres
condieees :

Primeira — Ficam excluídas do con-
trato oro aditado, as cláusulas 7 e (Sé-
time). 8e (Oitava) e 18e (Décima 01-
fava) . •

egunda — Fica sem efeito os iteus
5., 5.1 e 5.2 das Especificações n° 59,
de 1963, integrantes do contrato ora
alterado.

Terceira — Permanecerão em vieor
tôdas as demais cláusulas e condições
do contrato anteriormente assinado.

E, para firmeza e validade de turn)
quanto fica acima estipulado, lavrou-
se o presente termo de contrato aditi-
vo no livro próprio, o qual. depois de
lido e achedo conforme, vai assinale
por mim Maria en Rosário Leal Cos.'
ta, Assistente. símbolo g-C, -cargo teee
lado de provimente efetivo, nelas pez
tes cordear-antes e nela. testemunhes
-voe ap ouLt	 oa ave	 ealtraseed
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h) programa de trabalha, discrimi- presentados pe:os respectivos valores
nando a produção média mensa l ; cosi- nominais,
tendo o cronograrna de aplicaçãa no § 19 _ O recolhimento da caução
canteiro de serviço,-das diversas uru- será efetuado pelo concordent e após

deferimento, pelo Presidente da C. C.
S. O., do requerimento de que trata
a letra g, item 5, do Capitulo I ao
Edital.

1 29 — A comprovação do recolhi-
mento da caução deverá ser entregue
à, Comissão até a h,ara mareada para

EDITAIS E AVISOS
O abastecimento de materiais be-

tumino o será por conta do executan-
te, podendo, no entanto, o DNER. se
assim o julgar conveniente, fazê-lo
diretamente. No caso de ser forneci-
do pelo executante, a aquisição deve-
rã ser previamente autorizada pela
fiscalização e seu pagamento se efe-
tuará de acôrdo com os critérios fixa-
dos na Tabela de Preços aprovada
pelo Conselho Executivo em 5 de mar.
ço de 1903. O pagamento do transpor.
te será feito com base na comprova-
ção direta ou indireta do nato do
frete de acôrdo com a Resolução C.E.
em 2.3.62 — (Processo no '78.125-61).

11. Os serviços serão executados de
acordo com os normas técnicos e ex.
pecificaçôes' vigentes no D, N. E,'-R.,
as condições ciaste Eci : tal e a proposta
apresentada.

12. A proponente apresentará proa-
grama detalhado de produção mensal
média dos trabalhos, de modo a arma

-gurar o andamento proporcional ao
prazo previsto nara a conclusão.

13. A prsponente se obrigará a apli-
car'na obra o equipamento relaciona-
do no § 29 , do artigo 7. Capitulo II,
à medida que fôr sendo julgado neces-
sário pelo D. N. E. R. e mas o que
necessário seja para perfeita execução
da obra,

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

_	 PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE . RODAGEM

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
POBLICA N9 32-63

Rodovia: BR-31-ES.
Techo: Acesso à Domingo Martins.
Subtrecho: Do Kin. 38 à entrada da

cidade,
O Diretor Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
neste Edital denominado D.N.E.R.,
torna público para conhecimento dos
interessados que fará realizar às 14.30
horas do dia 20 do mês de 'setembro
de 1963, na sede do D.N.E.R., na Ave-
nida Presidente Vargas. 522 — 21.9
andar, na Estado da Guanabara, sob
a presidência do Engenheiro Lauro
Diniz Gonçalves, Concorrência Púlitica
para execução de trabolhos redovia-
rios adiante descritos, mediante as
condições seguintes:

I — Propostas•

efeito, de reajustamento.
§ 19 A documentação poderá ser

apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada.

29 Cada documento estará selado
na forma da lei.

3.9 A Juizo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação até à
hora do inicio da abertuda das pro-
postas.

§ 49 O requerimento de que trata a
alínea g, deverá acompanhar em se-
parado, o envelope contendo a ao-
cumentaçãa.

§ 59 A prova de quitação com o
impôsto sindical cies empregadores
será a do Sindicato Nacional de In-
dústria de Construção de Estradas,
Pontes Portos, Aeroportos Barragem
e Pavimentação. Caso a firma não o
apresente, deverá provar que sua ati-
vidade preponderante, é de outra na-
tureza, apresentando portanto, o do-
cumento de quitação do Sindicato
respectivo.

II — Provas de Capacidade
6. A participação na concordência

depende de provas de capacidade téc-
nica.
.1. Para prova de capacidade téc-

nica será exigido:
•

Que a firma po:sua equipamento
mecânico dispensável de sua prcprie-
dade, capaz de produzir o volume de
serviço no prazo estipulado,

Parágrafo único. A prova de equi-

anteriormente procedidos, 5% (cinco
por cento) do valor dos serviços até
então executados.

1 2 — A caução inicial e os respec-
tivos reforços serã.a levantados depois
de concluídos os serviços e recebida a
obra pelo D. N. E. R. Em caso de
rescisão do contrato e interrupção dos
serviços, não serão devolvidos a cau-
ção inicial e os seus reforços, a me-
nos que a rescisão e o paralização dos
serviços decorra de acôrdo com o
D. N. E. R. ou de falência da firma.
IV — Descrição dos Serviços — Forma

de execução e andamento
10. Os serviços a executar situam-se

na Rodovia BR-31-ES, trecho acesso
a Domingo Martins subtrecho do
km 38 à entrada da cidade.

a) Terraplenagem mecânica para
implantação de aproximadamente 3
km da rodovia de acesso, obras de
arte correntes, sargetas revestidas, ca-
lhas de sais de aterros, etc., onde à
Juízo da fiscalização, se fizer necessá-
rio;

b) Pavimentação, compreendendo
regularização, refôrço do subleito, ba-
se de solo estabilizado, revestimento
betuminoso em tratamento superficial
duplo, acostamentos, drenagens e ser-
viços complementares;

Entretanto, se as" condições locais e
os materiais disponíveis asim o exi-
girem, poderá ser adotado qualquer
outro tipo de pavimento previsto na
Tabela de Preços aprovada pelo Con-
selho Executivo previsto na Tabela
de Preços aprovada pelo Conselho
Executivo em 5.3.63_ sem qualquer

V — Prazos
14. O cones:rente vencedor deverá

assinar o contrato com o DNER no
prazo máximo de 10 (dez) dias, conta.
dos da data de recebimento do oficio
de convocação sob pena de ser con-
siderada a proposta deserta, com per-
da da caução efetuada para partici-
pação na concorrência, independen-
temente de outras penalidades previs-
tas nas leis e regimentos em vigor.

15. 0 prazo para inicio dos traba-
lhos fica fixado em 20 (vinte) dias.
contados da data da expedição da 1°
ordem de serviço, a qual deverá ser
expedida dentro dos 20 (vinte) dias
seguintes à assinatura do contrato.
' 16. O prazo para a conclusão total
dos trabalhos fica fixado em 210 (du-
zentos e dez) dias consecutivos, con-
tados da data da expedição da 1 , or-
dem de serviço.

17, A prorrogação dos prazos ficará
a exclusive critério do Diretor-Geral
do D. N. E. R. e sómente será pos-
sivel nos seguintes casos:

a — falta de elementos técnicos pa-
ra execução d.Ø traballim quando o
fornecimento déles couber ao D.N.E.R.;

b — período excepcional de chuvas:
c — atraso na desapropriaçã das

propriedades atingidas. pelos traba-
lhos;

d — ordem escdito do D.N.E.R.
para paralização ou restringir a exe•
cução dos trabalhos no interesse da
administração;

e — excesso em relação às quanti-
dades de serviço previstas no artigo
10, Capitulo IV, do presente Edital.

VI — Pagamentos
18. Os pagamentos corresponderão:
a — a Medições Provisórias (cumu-

lativas) ou Medição Final dos serviços
de Medições de Obras Radoviárias a
cargo do DNER;

b — a Avaliações periódicas dos ser-
viços executados não sendo permitido
mais de duas Avallaçoes antes de ser
procedida uma Medição.

V// — Valor e Dotaçtto
19. O

•

 valor aproximado atribuído
aos serviços objeto do presente Edi-
tal é de Cr$ 60.000.000,00 (sessenta
milhes de cruzeiros) correndo às
expensas da dotação da verba 	
2.1.01.3.1.2.1.31.2.0U/63 até o va-
lor de Cr$ 30.000.000,00 (trinta mi-
lhões de cruzeiros).

único — Demonstrada tempestiva-
mente a insuficielacia do valor aproxi-
mado atribuids ais; serviços objeto do
presente Edital, para conclusão do
sub-trecho estabelecido no art. 10,
Capítulo IV, ficará assegurado ao
concorrente vencedor, se lhe convier
e a critério do D. N. E. R., mediais-
te aditamento ao contrato de emprei-

1. Poderá apresentar proposta tésela
e qualquer firma individual ou social,
que satisfaça as condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão tomadas
em conaidera4p proopstas apresenta-
das por consórcios ou grupos de firmas.

2. A proposta e a documentação
exigida serão entregues ao Presidente
da Concorrência acima referido no
local fixado para a concorrência, em
envelopes separados, fechados e la-
crados, contendo em sua parte exter-
na e fronteira, além da Razão Social
os dizeres: "Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem — Concor-
rência Pública — Edital n9 32-83", o
primeiro com o • subtítulo "Proposta"
e o segundo com o subtítulo "Do-
cumentação".

3. Conterá a proposta:
a) Nome da proponente, residência

ou sede, surta características e iden-
tificação (individual ou social);

b) Declaração expressa de aceita-
ção das condições deste Edital;

c) Acréscimo ou redução em per-
centagem única sôbre os preços cens-
tantes da Tabela de Preços do DNER,
para serviços de Terraplanagem em
Geral, aprovada pelo Conselho EXe-
ClitfV0 em 5 de março de 1963.

d) A Juizo do Presidente da Cen-
corrêncla, pcolerá ser exigido o reéo-
nhecimento da firma do signatário ou
responsáveis pela proposta por tabe-
lião do Estado da Guanabara .

4. A proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta, datilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a se-
guinte decumentação:

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional devidamente
degistrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução da
obra, bem corno certidão de registro
da firma e prova de quitação de am-
bos com o CREA:

c) provas de quitação com as Fa-
sendas Federal, Estadual e Municipal
(certidões):

d) provas de cumpdimento da le-
gislação civil, comercial e trabalhista
vigentes (contrato social, lei dos dois
terços, certidões negativas de protes-
tos, impôsto sindical relativamente aos
empregadores, empregados e respon-
sáveis técnicos, atestado a oue se re-
fere o Decrete 50.423 de 8 de abril
ele 1961 etc ):

e) certificados de capacidade téc.
nica;

.1) relação de equipamento meca.-
nico de propriedade do proponente
que será aplicado na exezuçáo dor
serviços;

g) requerimento solicitando autori-
zação para depósito da caução;

1 trator de esteira de potência igual
ou superior a 120 HP, equipado
com lamina;

2 carregadeiras de 1 1/2 jardas cúbi-
cas na caçamba;

2 motoniveladoras pesadas
carificador;

8 caminhões basculantes;
1 compressor de ar de 210 o c.;
1 rôlo pé de carneiro com dois tam-

bores;
1 ralo pneumático de 13 toneladas;
2 tratores de pneus de 69 HP.;
1 carro-pipa para 4.000 litros;
1 pulvi-mixer autopropulsionado;
1 carro distribuidor de asfalto equi-

pado com barra de distribuição,
bomba da circulação, aquecimen-
to próprio, termômetro' e tacôme-
tro;	 •

1 ri:do compressor "TANDEM" de.
5 a 8 tonelada.;

1 laboratório de campo para solos.
III — Caução

8. A participação na concorrência
depende de depósito de caução, na
Tesouraria do D. N. E. R., no valor
de Cr$ 600.000,00-x- (seiscentos mil
cruzeiros) em moeda corrente do pais.

COM es-

daderatde equipamento, retIcionadas
pelo concordante. tsses elementos de-
verão ser apresentados em 3 (três)
vias.

i) provas de que os responsáveis le-
gais e técnicos pela firma, votaram
nas últimas eleições (artigo 38, pará-
grafo 1.9, alínea c, da lei n.9 2.550, abertura das propostas;
de 25-7-55);	 '	 § 39 — Fica sujeita às sanções le-

1) Cronograma percentual . da dis- gaia independentemente de declara-
tribuição financeira dos serviços para ,ção de inidoneidade. a firma que, ten-

do requerido, não tenha satisfeito o
depósito da caução no prazo que lhe
foi deferido.

§ 49 — Conhecidos os resultados cla
concorrência e a órdem de cOassifica-
ção dos licitantes, de acôrdo com o
critério julgador dêste Edital, as cau-
abes serão devolvidas mediante reque-
rimento cosi  interessados, exceção fei-
ta aos três primeiros cr,locados, os
quais só poderão obter devolução olf
suas respectivas cauróes, depois de
homologada a concorrência pelo Con-
selho Executivo do D. N. E. R.

§ 5.? — A caução carrespondente
firma declarada vencedora ficatá em
poder do D. N. E. R., para garan-
tia da assinatura c fins do contra-
to. .

9. O vencedor da concorrência re-
forçará a caução depositada, na con-
formidade do . artigo 8, com outra de
valor necessário a completar, com
aquela, um por cento do valor atribuí-
do à adjudicação, para efeito da assi-
natura do Contrato de Empreitada,
em moeda corrente do pais, titulas da
divida pública federal, ou titulas de
emissão do D. N. E. R., representa-
dos pelos respectivos valores nominais
Não se admitirá na hipótese em que
o atributo financeiro deferido ao con-
trato venha a ser inferior a custo
previsto no Edital, redução saibre e
valor da caução inicial.

pamento mecânico será feita median-

1 19 — A caução inicial será refor-
çada, durante e cumprimento do Con-
trato, mediante o recolhimento, no
ato do pagamento da conta correspon-

te relação circunstanciada, contendo dente a cada avaliação ou saldo deve-dor da Medição, de immrtância ne-
indicação de marca, espécie, potência, cessária a completar. com "is reforees
capacidade, tipo, características, esta-
do de conservação, relativamente a
cada unidade, e, indicação do local em
que se encontra, para efeito de Inspe-
ção pelo DNER. O conjunto apresen-
tado, a juizo do D.N.E.R., deverá
produzir dentro do prazo estabe;ecido
o valume total do serviço e não po-
derá ser inferior ao relacionado a se-
guir:

tftulos de dívida pública federal, ou modificação nos preços e condiçoes da
títulos de emissão do D.N.E.R, re- proposta vencedora.

Ifn

•
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tida original, o prosseguimento dee'
serviços, até "ft, 'cone 1 us ã do sub-tre-
cho referido, condicionado à disponi-
bilidade d'e recursos financeiros pró-
prios. No aditamento serão 'mantidas
as condições do Contrato de Emprei-
tada original, •

VIII — Do Realgstamento
20. Os ' preças propostas em confor-

midade a alínea o do leen.' 3 do pre-
sente Edital, serão revistos na forma
e para fins estabelecidos no Decreto
ne 303, de 6 de dezembro de 1961, su-
bordinando-se ao cumprimento ,do
cronograma de distribuição financei-
ra a que se refere a alínea j do item
b, Capítulo I.

21. A- revisão das preços propostos
será efetuada mediante o aplicação
da fórmula paramétrica constante do
art. 79 do Decreto n9 309-61, sob a
Igualdade das relações entre os valo-
res atualizados e iniciais das parerae-

11 • tros representativos da mesma cons-
tantes. Citadas relações serão, para o
fim, consideradas iguais à verificada
entie o índice econômico de preços 'da
evelução dos negócios calculado e di-
vulgado pela Instituto Brasileiro de

• Economia da Fundação Getúlio Var-
gas, correspondente ao último mês do
semestre anterior àquele em que será
apacado e o índice -correlativo cordes-
pondente aa mês exii que tiver lugai
a instauração da Concorrência convó-
caaa sob o presente Edital.

19 — A exceção do índice econômi-
co de preços iniciai, pederão ser uti-
lizados em caráter deilnitivo, para os
cálculos de revisão, os índices divulga-
dcs em caráter provisório, desde que
inexistente, à época, a divulgação do
ref2rido índice em caráter definitivo;

e 29 — Os trabalhos executados em
um determinado periocia semestral,

, para o efeito de que trata este itetri,
serio configurados mediante interpo-
laçeo linear entre os valoras cumula-
tivos das medições efetuadas imedia-
tamente antes e após os limites do pe-
ríodo censiderado; e

e 39 — Os cálculos de revisão e o
valor correspondente serão objeto de
expressa demonstração no documental
rspresentatevo de cada Medição, de-
venda' referido valor ser configurado
em conta independente apresentada
aen paralelo à conta correspondente a
apdcaçeo dos preços Iniciais.

/X — Contraio
22. A adjudicação dee •serviços será

efetuada mediante Contrato de EM-
peeltada assinado no D.N.E.R., ob-
servando os - condiçees estipuiatias
neete ,Editel e as que constam da :re.-
w.ctiva minuta, à disposiçiees 'dos in-
tedessacios na Precuradoria Judical do
D. N. E. R.

Parágrafo lenice — De acôrdo com
a intimação feita a este Departamen-
to pela 'Recebe-geria cia Fazenda ao
Estado da Guanabara (processo nú-
mero 18-035-61) a c,ordsatante cabe-
rá o pagamento de selo proporcional
devido no -contrate, (Se acôrdo com o
parágrafo 3 9, do artigo 29, combinado
com o art. 49 e seus parágrafos, tudo
do Decreto n9 33.392 de 9 de março

• de 1953, ficando desde já e pelo pre-
sente -a licitante vencedora ,ciente da
exigência do ,pagamento de que trata o
referido ato da Receirl.c:ia da Fazen-

4,	 da no Estado da Guanabara.
• — Multas

•
•

23. O Contrato estabelecerá 'multas.
• aplicáveis a criterio da Diretor Geral

do D. N. E. R., nos seguintes ca-
sos:

I — por dia que exceder ao prazo
de conclusão das serviços 10.000,00
(dez mil cruzeiros).

II ___ Quando os serviços não ti-
verem o andamento previsto sendo
feita ,trimestralmente a verificação
com exceção do 19 teeeneeeere; quando

• não forem executados perfeitamente
• ,de aeôrdo com o projeto, as normas

técnicas e apecificações vigentes no
D. N. E. R.; quando os trabalhos
de fiscalização dos servidores forem
dificultados; quando a administração

for inexatamente -informada pelo
contratante; quando o Contrato fór
transferido a terceiros, no todo ou
em parte, sem prévia autorização de
Diretor-Geral do D.N.E.R. — va-
riáveis de Cr$ 50.000,00 (cinquenta
mil cruzeiros a Cr$ 100.000,00 (cem
mil cruzeiros). conforme a gravidade
da falta.

XI — RESCISÃO

24. O Contrato estabelecerá a res-
pectiva rescisão, innependentemente
de interpelação judicial, sem que o.
Contlatante tenha direito a indeniza-
zação de qualqued espécie, quanda
Contratante:

a) não cumprir qualquer das obri-
gações estipuladas;

,b) não recolher multa imposta,
dentro do prazo deteindaado;

c) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para
aplicação;

d) falir ou falecer (esta última,
aplicável à firma individual);

e) transfenr o Contrato a tercei-
ras, no todo ou em parte, sem prévia
autorização do Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Estrada de
etodagens.

25. Estabelecerá, também, o con-
trato, a nacdaliciade de rescisão por
mutuo acõrdo, ' atendida a conveni-
encea dos serviços e disponibilidade
de recuieos financeiros para a se-
gunda etapa executiva.

Parágraio único --A rescisão por
mutuo acordo dará ao CoatraMnte
direito a eeeetiee ao D. N.- E. R.,:
• a) o valor dos serviços executados,
em Medição leescisória;

0) o valór das instalações •efetua-
das para cumprimento do - Contrato,
ge.sconteuas as parcelas correspon-
Gentes a utuizaçao dessas instalaçoes,
peopeaclonalmente aos serviços exe-

, .
2-9 islão havendo disponibilidaclea

;inanceiras próprias para atender acie
eiieargos do segunda etapa, o contra-
o eonsicierar-se-ã rescindido, ficando

aestarte 'ed.:Arilo à sua palmeira ate-
ie-e.

XII -- Processo e Julgamento da
Concorrência •

26. A Comissão de Concorrências de
Seadçus e Obras competirá:
,a) verificár se as propostas aten-

dem as condições estabelecidas neste
-Editel:

b) examinar a documentoção que
as acompanha, fios temms deste Edi-
tal:

C) rejeitar as propostas que não sa-
asfizerem as exigências deste Edital,
no todo ou em ,paste, e as que se fi-
zerem acompanhar de documentação
,deficiente ou incompleta;

d) rubricar as propostas aceitas e
.oferece-las à rubrica dos representan-
tes das concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e co-
lher as assinaturas dos representantes
dos emacei:Tentes presentes ao ato;

1) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

27. para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições deste Edi-
tal, considerar-se-á o menor acrés-
cimo ou a maior redução propostos
para a alínea c, item 3 do capitulo I.

28. No caso ele empate proceder-se-
á a nova, concorrência entre os con-
correntes empatados, a fim de verifi-
car qual o que faz melhae proposta, a
partir da nova base de preços esta-
beleeida quando da primeira concor-
rência.

Parágrafo único. No caso de novo
empate decidirá o sorteio a proposta
vencedora.	 .

Xlii — •Dispoeções Gerais
29.	 3 Conselho Executivo do

D. N. E. R. se reserva o direito de
anular a concorrência, por conve-
niência' admiaistrativa, sem que aos
concorrente,: caiba indenização de
qualquer espécie.	 -

Parágrafo único — Em caso de anu-
lação, os concerrentes terão .direito
a levantar a caução e receber a do--h •

cementação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

30. C interessados ficama cientes
de que o D.N.E.R. se reserva 9
direito de apresentar variantes do
atual projeto que npossam acarretar
re:ução ou acré.scimo nos volumes dos
serviços, sem que caiba aos concor-
rentes direito a qualquer reclamação
ou indenização.

31. A tabela de Preços do
D. N. E, R., para os serviços obje-
to do presente Edital, aprovado pelo
Conselho Executivo em 5 de março
de 1963, atualmente em vigor, poderá
ser examinada ou adquirida pelos in-

teressados na Diviso de Obras e Pa-
vimentação,

32. o empreteiro será responsável
por qualquer reparação ou conserva-
ção da Obra durante - 6 (seis) meses
após o seu recebimento.

33. Os Interessados que tiverem da-
vidas do caráter legal ou técnico na
Interpretação dos termos date Edi-
tal, serão atendidos durante o. ex-
pediente da repartição na Procura-
dono Judicial do D.N.E.R. ou na
Divisão de conetrucão para os escla-
recimentos necessários.

34. Para as firmas degularmente
registradas no D.N.E.R. a apre-
sentação dos documentos constantes
do artigo 5, capítulo I, alíneas b, c,
d, z. fica substituída pelo cartão de
registro.

Processo 'n9 45.669-63.
Rio de Janeiro, 30 de aeôsto de

1963. — Lauro Diniz Gonçalves
Presidente da CCSO.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS E SANEAMENTO

EDITAL Ne 174-63
Edital de Concorrência Pública para

execução dos serviços de Dragagem
de Canais, no 15e Distrito Federal de
Obras de Saneamento, Estado do Rio
Grande do Sul.	 • •

Autorizado pelo Sr. Diretor-Geral
deste Departamento, faço público •e
dou ciência aos interessados, que fica
aberta, nesta data, a Concorrência
Pública,, para ces serviços acima
mencionado, de acôrdo com as seguin-
tes condições:

/ — Da inscrição
1e Cone/iça° — Para se inscrever na

concorrência deve a firma pretenden-
te requerer ao Sr. Diretor-Geral ate
a véspera da mesma, apresentando
os documentos abaixo na emule-1U)
de Concorrência, date Departamen-
to (Avenida Presidente Vargas no 62
— 89 andar — Rio de Janeiro, Esta-
do da Guanabara:

a) Certidões de quitação com todas
os impostos devidos, federais e muni-
cipais, inclusive certidão negativa de
quitação com o Impôsto sõbre a
Renda;

b) Certidão negativa ao cumpri-
mento da Consolidação das Leis do
Trabalho (Lei dos 2/3);

c) Certificado a que se refere o ar-
tigo 19 do Decreto n9 50.423, de $ de
abril de 1961:

d) Certidão relativa ao exercício
das profissões de engenheiro .e arqui-
teto;

e) Documentos .comprobatõrios da
capacidade técnica e financeira da
firma, sendo indispensável, para par-
ticipação na concorrência, que o con-
corrente exiba declaração de satisfa-
ção plena • de contratos de serviços
semelhantes, pactuados com a -União,
emitida pela Administração respec-
tiva, devendo essa declaração referir-
se a um período nunca superior •a
dois (2) anos de antecedência à data
da concorrência:
- 1) Recibo provando ter efetuado o
depósito de Or$ 50,0.000,00 (quinhen-
tos mil cruzeiros) para garantia da
apresentação da proposta;

g) Contrato Social atualizado e reg
glstrado no Departamento -Nacional
de Indústria • Comércio.

\‘'	 •

h) Certidão a que ee refere o De-
creto-lei n9 2.765, de 9-1140- (quita-
ção de .empeegaciores para com as
instituições de seguros sociais);

i) Apólice de Seguro de Acidentes
do Trabalho.

1) Quitação aorn o -Impasto Sin-
dical da efirma ,e - de eeu "responsavel .
técnico.

1c) Certificado de'reservista e título
eleitoral do lesponsável pela firma
ou atestado de -permanência no pais, •
quando se tratar de estrangeiro.

I) Atestado do Erige Chefe do 15e
D.F.O.S., comprovando ter o res-
ponsável técnico da firma estado no
local do serviço.

2e Condição Examinada a do-
cumentação indicada na condição an-
terior, a qual ficará arquivada neste
Departamento, será o candidato au-
torizado a assinar, de própria _punho
ou do representante legalmente ha-
bilitado, no livro próprio de inscri-
ções, sendo então considerado inseri-
te. Dar-se-á a inscrição até as de-
zessete (17) horas do último dia útil
anterior à, data da concorrencaa
II — Da apresentação da proposta

33 Condição — No dia 19 de outu-
bro de 1963 cie concorrentes julgados
Idôneos e por isso inscritos, apresen-
tarão na Comissão de Concdrrencai
de Serviços e Obeas, à Avenida
Presidente Vargas ne 62 — 89 andar
— Rio de Janeiro — Guanabara,
suas propostas que serão recebidas ata
às 14,00 horas,.pela comissão de rece-
bimento de propostas. A comissão -de
Julgamento será presidida pelo Se-
nhor Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obres.

49 condição — As propostas serão
apresentadas em quatro (4; vias em
invólucro fechado, sem emendas,' ra-
suras, -entrelinhas ou ressalvas e de-
verão declarar que o proponente se
submete às condições date Edital,
constando ainda: preço gloard, por
extenso e em algarismos,- o prazo em
dias consecutivos para a terminação
da obra; assinatura do proponente e
o data.

Se Condição —. As propostas .sereek
do modelo anexo às especificações.

6e Condição. — Abertos os invólu-
eras, cada concorrente presente rebati-
cará as propostas elos ,demais, lavran-
do-se a seguir uma ata em que serão
mencionados os nomes dos proponen-
te com os respectivos preços, a çlas-
sificação .dos meemos e- outras ocor-
rências que interessarem ao julganien-
to da licitação.
/// — Do Julgamento da. propostas

Condição — Nenhuma •ropoeta
serã levada em consideração desde
que exceda à importância de 	
Cr$ 141.860.000.00 (cento e quarenta e
um milhões e oitocentos mil crti-
zeiros), ou estabeleça para realização
do serviço um prazo maior do que
730 (setecentos e trinta) dias eonse-
cutivos, contados a , partir da data do
registro no Tribunal de' Contas.

89 Condição — Não serão aceitas
as propostas que contenham reduçãtt
sabre a mais vantajosa ou divirjam
dos termos clêste Edital, por menor
que seja esta divergência oti, ainda,
que se oponham a qualquer dos _pre-
ceitos do Regulamento Geral de ,Con-
tabilidade Pública,

9a Condição — O .prazo no Miai
o proponente se propõe a terminar
as obras não será considerado para
a classificação, e não . poderá exceder
o -fixado neste Edital. .

lee Condição — No caso de abso-
luta igualdade entre duas propastes
a Comissão procederá, por meio do
carta, a novaconcorrêneia entre os
respectivos autáres, a fim de se •veri-
ficar qual a maior redução que po-
derá fazer nas propostas empatadas.
Caso haja novo empate, proceder-
se-á nos termas dos ,arte. 742 •e 756
do Regulamento Geral de tontab111-
chicle Pública.

11, Condição — Antes de qualquer
decisão superior, as propostas rece-

bidas serão publicadas no Diário . 011-
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ciai para conhecimento dos interes-
sados.

12s Condição — A presente con-
corrência poderá ser anulada por or-
dem do Sr. Diretor-Geral deste De-
partamento, sem que, por este me-
tia°, tenham os concorrentes direito
a qualquer indenização.

•IV — Do contrato
13a Condição — As condições esta-

belecidas no presente Edital, fazem
parta do contrato.

14a Condição — Tôdas as despesas
necessárias ou inerentes à lavratura
do contrato correrão por conta da
fidma empreiteira.

15a Condição — Não assiste à fir-
ma empreiteira pleitear qualquer in-
denização ao Gavêrno, pelo fato ces
não ser registrado o contrato pelo
Tribunal de Contas.

169 Condição: — Ficam fazendo
parte integrante deste Edital as Nor-
mas Gerais -para Errpreitadas do De-
partamento Nacional de Obras de
Saneamento, aprovadas pela Porta-
ria n.9 8, de 11 de janeiro de 1961.
bem como as Especificações para a
presente concorrência, que serão for-
necidas diariamente aos interessados
(ira 15 às 17 horas, pela Comissão de
Cancorrências de Seraiços e Obras,
deste Dopartamento, orfde serão rs:es-
tados outros esclarecimentos.

V — Diversos
17a Condição — A caução a que se

refere a alínea "f" do Capitulo I' do
presente Edital, cuja gula será ex-
traida pela Comissão de Concorrên-
das de Serviços e Obras, deste Depar-
tamento, até a véspera da realização
da concorrência, só poderá ser levan-
tada pelo concorrente aceito e pelos
demais concorrentes após a lavratura
do contrato.

189 Condição — Se dentro de cinco
(5) dias contados da data do recebi-
mento da notificação, não compare-
cer o proponente vencedor à Pro-
curadoria Geral, para assinar o
ajuste, perderá o mesmo a favor da
Fazenda Nacional, a caução referida
na 179 Condição. A juizo do Diretor-
Geral deste Departamento serão con-
vidados a assinar o contrato, suces-
sivamente•os demais proponentes, na
e"" -1 em que tiverem sido classifica-

das, ficando os mesmos, sujeitos às
petistesades previstas • para o pri-
meiro.

190 Condição — Será julgada Mi-
Unes, para outro e qualquer serviço,
com o Governo Federal, a firma que
se negar a cumprir sua proposta.

209 Condição — A despesa com a
execução dos • trabalhos correrá à
conta da verba 2.0.00 — 'Transferên-
cias; Consignação 2.1.00 — Auxílios
e Subvenções — Subconsignações
2.1.01.3)2)5) Obras de Saneamento,
inclusive estudos, projetos, etc. Alí-
nea 23 — Rio Grande do Sul. Item 1
— Obras de saneamento, inclusive
proteção das cidades de Pôrto Alegre,
Pelotas, etc., do Anexo 4.22 — MVOP
da Lei n9 4.177 de 11 de dezembro
de 1962, •no presente exercício e nos
exercícios subseqüentes pelas verbas

• próprias distribuídas a este Departa-
mento. — Octavio Dias Moreira,
Presidente da Comissão de Concor-
rências de Serviços e Obras).

EDITAL N 9 186-63
Edital de Concorrência Pública para

elaboração de Estudos integradas para
aproveitamento dos recursos hidráu-
licos da Bacia do Alto e Médio Sape-
cai no Estado de Minas Gerais.

Autorizado pelo Sr. Diretor-Geral
deste Departamento, faço público e
dou ciência aos interessados, que fica
aberta nesta data, a concorrencia pú-
blica. para o serviço acima mencio-
nado, de acôrdo com as seguintes
condições:

1 — Da Inscrição
19 Condição — Para se inscrever

na concorrancla, deve a firma preten-
dente requerer ao Sr. Diretor-Geral
até a véspera da mesma apresentando

os documentos abaixo na Comissão
de Concorrências de Serviços e Obras,
dêste Departomento (Avenida Presi-
dente Vargas n9 62 — 8 9 andar —
Rio de Janeiro — Guanabara).

a) Certidões de quitação com todos
os impostos devidos, federais e muni-
cipais, inclusive certidão negativa do
Impôsto sôbre a Renda.

b) Certidão relativa ao cumprimen-
to da Consolidação das Leis do- Tra-
balho (Lei dos 2/3).

c) Certificado a que se refere o ar-
tigo la do Decreto n.9 50.423 de 8
de abril de 1961.

cl) Certidão relativa ao exercício das
profissões de engenheiro e arquiteto;

e) Comprovação de capacidade téc-
nica para estudos no génese, especi-
ficando suas caracteristicas princi-
pais. Deverão ser apresentados, no
mínimo, os seguintes comprovantes
emitidos por entidades públicas; 1)
Aproveitamento integral de rios
Atestado de que a firma efetuou ui
está efetuando estudos das possibili-
dades de aproveitamento para múl-
tiplos fins de rios brasileiros de gran-
de porte; 2) Estudos hidroiógicos.
Atestado de que a firma já efetuou
estudos hidrológicos, completos englo-
bando bacias ou' sub-bacias com áreas
apreciáveis a critério da Comissão
Julgadora; 3) Trabalhos de indrome-
tria. Atestado de instalação para en-
tidades públicas e operação, durante
pelo menos um (1) ano, de estações
evaporimétricas do tipo previsto na.
especificaçõe,s e postos fluviométricos
em bacias com áreas não inferiores
à do Sapucai. Atestado de ter exe-
cutado para entidades públicas com
equipes próprias da firma medições
de descarga liquida em .quantidade
apreciável a critério da Comissão Jul-
gadora; 4) Geologia. Atestado que a
firma já realizou estudos de geologia
geral de grandes áreas ou bacia faa
viola; 5) Estudos fotoanaliticos. Ates-
tado de que a firma já realizou esSu-
dos de bacias envolvendo levantamen-
tos de problemas de erosão, fisiogaa-
fia, cobertura vegetal, tipos e uso de
solos, geomorfologia, etc. A Comissão
Julgadora poderá requerer do con-
corrente a apresentação dos relató-
rios e outros elementos aselerecetioree
referentes aos atestados. A idonei-
dade técnica da firma •concorrente
será apreciada em função dos do-
curnentos acima a exclusivo criterSo
da Comissão Julgadora.
I) Recibo provando ter depósito de

Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cou-
zeiros) para garantia da apresenta-
ção da proposta.

• g) Contrato social e seus aditivos
registrado no Departamento Na,ciona.
de Indústria e Comércio não devendo
o capital realizado da firma, regis-
trado antes da publicação dê.te. Edi-
tal, ser inferior a Ci$ 5.000.000,00
(cinco milhões de cruzeiros) e a exis-
tência legal da fim-ma ser inferior a
três- anos.

is) Certidão a que se refere •m De-
creto-li n9 2.765 de 9-11-1940 (Qui-
tação de Empregadores para com as
Instituições de Seguros Sociais).
i) Apólices de Seguro de Acidente

do Trabalho:
f) Quitação com o Impôsto Sindi-

cal da firma e do seu reeponsável
técnico;

1) Certificado de reservista e tí-
tulo eleitoral do responsável. pela fir-
ma, ou atestado de permanência no
pais, quando se tratar de estrangeiro.

ma Atestado do Eng9 Chefe do 99
D.F.O.S., de ter um representante
credenciado da firma, visitado os lo-
cais dos ,serviços.

Condição — Não serão admitidos
consórcios de firmas.

39 Condição — A firma que desejar
concorrer deverá, representada por
um dos seus especialistas devidamen-
te credenciado, visitar a área em
apreço e opresentar juntamente cum a
proposta uma dissertação das candi-
ções e oportunidades de desenvolvi-
mento da área e sôbre o objetiva e
escopo do programa de estudos.

40 Condição — Examinada a do-
cumentação indicada na condição
anterior, a qual ficará arquivada nes-
te Departamento, será o candidato
autorizado a assinar, do próprio pu-
nho ou de representante legalmente
habilitado, no livro próprio de ¡na

..crições, sendo então considerado ins-
crito. Dar-se-á a inscrição até às 11
(dezessete) horas, do último dia mil
anterior à data da concorrência.
II — —Da Apresentação da Propcsta

50 Condição.— No dia 30 de setem.-
bro de 1963, os concorrentes julgados
idônos e por isso inscritas, apresen-
tarão na Comissão de Concorrências
à Avenida Presidente Vargas n9 62 —
V andar — Rio de Janeiro — Gua-
nabara, suas propostas que serão rece-
bidas até às 15,00 horas, pela Comis-
são de recebimento de propostas. A
comissão de julgamento será presidi-
da pelo Sr. presidente da Comisso
de Concorrência de serviços e Obras:

V Condição — As propostas serão
apresentadas em auatro (4) vias, em
Invólucro fechado, sem emendas, ra-
suras, entrelinhas ou ressalvas e de-
verão declarar que à propcnente se
submete às eondl;bes deste editas
constando ainda: o preço global, pai
extenso e em algarismes, o prazo em
dias consecutivos para ternainação
obra; assinatura do proponente e
a data.

79 Condição — As propostas serão
do modelo indicado pela Divisão de
Planejamento,

89 Condição — Abertos os invólucros,
caea . concorrente presente rubricará
as propostas dos demais, leal ando-se
a seguir uma ata eia que serão meie
cionados os nomes dos proponentes
com o respectivos preços, a classifica-
ção dos mesmos e outras ocorrência,:
que interessarem ILC julgamento da
licitação,
III — Do Julgamento das Propo3±as

94 Condição — Nenhuma proposta
será levada em consideraçao desde
que exceda a importancia de 	
Cr$ .130.000.000,00 (cento e Cansa
milhões de cruzeiros,) ou estabeleça
para a realização do serviço um prazo
maior do que 700 (setecentos) dias
consecutivos, contados a partir da
data do registro do contrato no Tris
bunal de Contas.

ioa condição — Não serão acei-
tas as propostas que contenham redu-
ção sôbre a mais vantajosa ou divia-
jom dos temos deste. edital, por me-
nor que seja esta divergência ou, ainda,
que se oponham a qualquer dos pre-
ceitos do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública.

11.9 Condição — o prazo no qual o
proponente se propõe a terminar as
obras não será considerado para a
classificação e não poderá exceder o
fixado neste Edital.
• 12.a Condição — No caso de abso-
luta Igualdade entre duas propostas,
a emissão pdocedera, por meio de
carta, a nova concorrência entre os
respectivos autores, a fim de se veri-
ficar ,qual a maior redução que poderá
fazer nas propostas empatadas. Caso
haja novo empate, proceder-se-á nos
termos dos artigos 742 e '756 do Regu-
biamento Geral de Contabilidade Púlim	 -

•
138 Condição — Antes de qualquer

decisão superior . as propostas rece-
bidas serão publicadas no Diário Ofi-
cial, para reconhecimento dos inte-
ressados.

14a Condição — A presente concor-
rência poderá ser anulada por ordem
do Sr. Diretor-Geral deste Departa-
mento, sem que, por este motivo, te-
nham os concorrentes direito a qual-
quer indenização.

158 Condição — As condições esta-
belecidas ivé presente edital fazem
parte do contrato.,

168 Condição — Tôdas as despesas
necessárias ou inerentes à lavratura
do contrato correrão por conta 'da
firma empreiteira,

178 Condição — Não assiste à firma
empreiteira pleitear qualquer Mein-

zação ao Governo pelo fato de não
ser registra-do o contrato pelo Tri-
bunal de Contas.

184 Condição — Ficam fazendo par-
te integrante deste Editai as Normas
Gerais para Empreitadas do Departa-
mento Nacional de Obras de Sanea-
mento, aprovadas pela Portaria n9 8,
de 11 de janeiro de 1961 bem coma
as Especificações para a presente con-
corrência, que serão fornecidas dia-
riamente aos interessados das 15 às
17 horas, pela Comissão de Concor-
rências daste Departamento, onde se-
rão prestados quaisquer outros escia-
recimentes.

190 Condição — Para lavratura
do contrata a firmo vencedora fadá
uma caução inicial correspondente a
0,5 % (meio por cento) do valor de
SUa proposta, a ser progressivamente
aumentada até 5 % (cinco por cento)
mediante desconto de 4.5 % (quatro
e meio por cento) nos diferentes pa-
gamentos que lhe forem senda teitas
de acôrdo com o andamento do ser-
Viço. A caução total a que se refere
esta condição saamente será devolvida
após comprovado perfeito funciona-
mento dos serviços executados,

V — Diversos
20a Condição — A caução a que

se refere a alínea 1) do Capitulo
do presente Edital, cuja gula será
extraída pela Comissão de Concor-
rências, deste Departamento até a
véspera 'da realização da concorrên-
cia, só poderá ser levantada pelo con-
corrente aceito e pelos demais concor-
rentes após a lavratura do contrato.

21s Condição — Se dentro de 5
(cinco) dias contados da data do re-
cebimento- da notificação, não com-
parecer o proponente vencedor à Pro-
curadoria Geral, para assinar o ajus-
te, perderá o mesmo a favor do Fa-
zenda Nacional a caução referida na
201 Cendição. A juízo do Diretor-Ge-
ral deste Depadtamento serão convi-
dados a assinar o contrato sucessiva-
mente os demais proponentes, na
ordem em que tiverem sido classifi-
cada, ficando os mesmos sujeites
penalidades previstas para o pri-
meiro.

22v Condição — Será julgada ini-
dônea para outro e qualquer ser=
viço, com o Governo Federal, a

proposta.
Condição

se negar a cumprir kaa

23 9 Condição — A despesa com a
exe, ação dos trabalhos correrá á
conta da Verba 3.0.00 — Desen-
volvimento Econômico Social; Consig-
nação 3.1.00 — Serviço em Regime
Especial de Financiamento; Subcon-
signação 3.1.23 — Fundo Nacional
de Obras de Saneamento — Lei nú-
mero 4.089 de 1-1-62 — Verba 4.0.00
— Investimentos; Consignação 4.1.00
- Subconsignação 4.1.01 — Estu-dos e Projetos, do Orçamento da
Autarquia do DNOS, a-provado por
Portaria n9 B-11 de 25 de janeiro de

.1963, publicado no Diário Oficial,
Seção I, Parte I de 9 de março de
1963, nos exercícios subseqüentes pe-
los créditos próprios consignados a0
D.N.O.S. no orçamento da União ou
do próprio orçamento das Autarquia.
Octavio Dias Moreira, Presidente da
Comissão de Concorrências de Servi-
ços e Obras).	 •

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
EDrTAL N9 19-63

Concorrência Pública para forneci-
mento e colocação de 40.500 tone-
ladas de pedra no Enrocamento do
Parto de Angra dos Reis, Estado do
Rio de Janeiro.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, faz público que às 14,00 horas do
159 (décimo quinto) dia útil após à
data da publicaçãodeste Edital nó
Diário Oficial da União, entendendo-
se como 'dia útil os dias de funciona-•



Presidente 'da DG/CC;
Concorrência Pública para a constru-

çdo dos viadutos de acesso a ponte
vibre o Rio 'Paraíba do Sul, em

	

Campos, RJ.	 .

Torna-se público, para conheci-
mento dos senhores interessados, que
o Senhor Ditam-Geral substituto cis
Departamento Nacional de- Portos e
Vias Navegáreis, em 28 dêste mas,
exarou fôlhas do Relatório da Cio-
!nassa° do Concorrência Pública, In-
cumbida de receber e julgar as paa
postas para a construção das viadu-
tos de acesso a ponte sôbre o Itio
Paraíba do Sul, em: Campas, Est9d0
do Rio de Janeiro, e constante do
Processo n9 9.522-63 dêste Departa-
mento, no qual a Comissão opino-1
pela Adjudicação dos serviços em
aprêço à firma — Construtora Baasi-
leira de Obras Hidráulicas

pelo valor de Cr• $ 72.942.000,00 (se-
tenta e dois milhões, novecentos e
quarenta e dois mil cruzeiros), e
prazos' de 1 (uns) e 6 (seis) meses
para inicio e conclusão dos serviços,
contados ambos da data- do registo
pelo Tribunal de Contas da União d..
Tèrmo de Ajuste que vier a ser assi-
nado, o seguinte despacho: 1 — 'Apro
vo as conclusões do presente Relato-
rio. 2 — Considerando não terem
sido interpostos quaisquer recursos
dentro do prazo regulamentar, ao
julgamento da Comissão de Concor-
rência constante • da Ata publicada às
fls. 2.495. do Diário Oficial da União
(Seção I — Parte II), n9 154, de 14
de agato de 1963, Adjudico os servi-
ços para construção dos viadutos de
acesso a ponte sôbre o Rio Parelha
do Sul, em Campos; no Estado do
Rio de Janeiro, à 'Construtora Brasa
leira de Obras Hici edulicas Ltda. —
Cumpra-se e publique-se — Rio . de
Janeiro, 28 de ageato de 1963. —
Carmine Pucci, Diretor-Geral Suas-
tituto.	 •

Rio de Janeiro, 29 de agôsto de
1963. — Lednidas Alves de ,Oliveira,
Presidente da DG/CC.

Selma — -concorrente devera
declarar' na proposta, - Inteira suo-
inieSILO ao presente Edital de Concor-
reriela e "áia "Nornia:s" 'de Concorrén.
ela Pública, as quais farão parte in-
tegrante do Tèlene de 'Ajuste Mie vie:
a Ser assinado'. '' r''	 "

Rio de Janeiro, 29 de agente ae
1983.	 LeÓnidas Alves de Obrei-a,
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mamo efetivo das itepartides Fe- deverá sufr no mInimo de 2:0—(Vinrá;ae.eas • isto e, exclusive -sábados, do- Milhões de Cruzeiro

Parte In

ouanu..

• I	 dadas
1

2

Setembro •cle 1963e~ agemeo... weesesemkr

=urges, feriados e pontos facultati-
voe., na z.eae do mesmo Depae!anier.9),
à Piava Meuá n9, 10,--Estado da Gmt-
oaaera ,seráo decebidas pçela Presi-
dente da Comissão de Coneorrência
aaite Departamento e demais relem-
bra; por êle designados,. as propostas
Para Os serviços acima menciona,claS,
a.sÁl ud -s deverão obedéber e '.aerão
le.esases d3 aceito com as "Normas"
para realização .de Concorrência Pú-
blica aprovadas pela Portaria 16-D,
cie 6 de abril de 1962, publicada -no

Oficial da República (Seção 1— parte 1), nv 69, de -10 de abril 'de
1032. ás (Is, 4.103/4, •'Norma" essas
lue fazem parte intearante do pre-
sente Edital,-

Primeira — Objeto da Concorrência
— As obras a que se refere o presente
Edital consistem no , fornecimento e
ccdocação de 40 500 (quarenta m1-1 oquinhentas) toneladas de pedra no
ensacamento do Pôrto de Angra das
Reis, Estado do Rio de Janeiro.

Segunda — Objete) e Detalhes TO-
n7cos — o Departamento NaClonal de
Ses..:a e Vias Navegáveis tem à dia-;
peraçao dos Interessados, o projeto e

i:áe.nicos relativos à Presente
Concorrência.

Terceira — Reajustamento de Pre-
ços — Somente serão admitidos Ma-
us .de prer,es dentro das
"Normas" estabelecidas pelo Decreto
no 309, de 6 de dezembro de 1961.

• Qturta — Prazos — O prazo para
inicio e conclusão dos serviços não
1 .aera exceder de 8 (oito) meses o
qual será contado da data do regis-
tro pelo Tribunal de Contas do Ter-
mo de Ajuste que vier a ser assinado.

Quinta — Caução — Para apreeen-
taçã.o da proposta é exigido dos con-
correntes um depósito no montante
de Cr$ ' 1.000.0(r.,00 (hum milhão , de
cruzeiros), o qui, para assinatura d)
emiti-ato deverá ser eefeiçado para
CrS 1.500.000,00 (hum milhão e qui-
nhentos mil cruzeiros), peia firma que
vier a ter classificada em primeira
lugar, tudo de acordo com os -itens
2.3.9 p 6.1.4 'das -"Normas'? nieneio-
nadas.

Sexta — Documentação — O con-
corrente devera apresentar como do-
cumento, além dos exigidos nas
"Normas", uma certidão passada, peio
Chefe do 149 Efetrito de Portos e V es
Navegáveis, de que visitou o local da
ohm.

o capital inteseralizado a . que se
refere • o item 1.2.2; das 'Normas'_

MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSES

	

DOS EMPREGADOS	 TRASNSPORTES E CARGAS

• - Delegacia em Brasília
O Delegado do Instituto da Aposentadoria e pensões dos Empregados

em Transportes e Cargas, em Brasília, D.F., faz público que no dla"'•,3
(vinte e três) . de setembro de 1963 (mil novecentos e sessenta e três), às
15 (quinze) horas, na sede da Delegacia do IAPETC, localizada na super-

	

quadra 367, da Plano Pilôto,	 Brasília, terá lugar a Concorrência
biica W 6-63, para aquisição de diversos materiais, conforme itens e.
especificações seguintes: 

Quanti-
Item

	

	 Eapeci f !cações
dade

1 t
	

• ae	máquinas de escrever com carro de 58 =s.,

1	 paços paica, permitindo unia linha útil de

I
	

equivalente a 15" e correspondente á 136 es-

escrita de 57,2 crias., com tabulador auto-
mático decimal de oito teclas com o movi-

(	 mente do carro Prelado.
2 . 1 Máquinas de eserever Com carro de O orna.,

equivalente -a' 24" e' correspondente a 220
3. 9CnS paios, permitindo uma linha útil de

eécrita de 57,2 ama. com' abulados -auto-
mático decimal de oito teclas, com o movi-
mento- do - carro fretado.
:--	 .

PoPecificaçlwa

3

4

6
7

9
10
11
12
13
14

Os preços deverão ser oferecidos por lenidade e total, obedecida a e:
dem dos itens acima citados. 	

•Inscrição

Para que os Interessados possam tomar parte na Concorrência, devedio,
obrigatoriamente, caucletar, na Tesouraria da Delegacie em Brasilia, a im-
portância de Cr$ 400.00o,00 (quatrocentas .mil cruzeiresa em moeda cor-
rente do Pais ou em aX1..Ce's da Divida Pública Feeeral, até a véepera cio
dia da Concorrência, mediante guia extraída pela Comissão.

A Caução garantirá a presença do interesado. bem como eprenenteção
da sua proposta e a ratificação e firmeza da mesma, até ser efetuado o fsr-
necimento do material objeto desta concorrência.

O prazo para fornecimento do material será de 30 (trinta) dias a con-
tar da data da homoloesção da Concorrência.

O adjudicatário que se negar a fornecer o material dentro asse praz"
perderá a caução depositada.

Idoneidade
Para o Julgamento da idoneidade dos proponentes, neverao ser apre-

sentados os documentos coraprobatórios da sua personalidade juridica,. Ido-
neidade técnica e financeira, dentre os quais devera() constar os seguintes:

a) quitação som o In.pôsto sindical (empregado e empregador);
b) certidão do M,T P.S. que prove o cumprimenso da Lei de dois

terços (Decreto-lei n9 I 813, de 7-12-39);
c) certidão negativ3 de quitação com a Previdência Social, nos tês-

mos da portaria M.T.I C.- 229-60 e de acôrdo com o artigo 233 do De-
creto no 48.959-A. de 10-9-CO;

d) quitação dos impostos federais e municipais;
e) quitação com o impósto de renda:
,f) contrato social oa declaração de- firma devidamente registre-da no

D.N.I.C. ou repartição local equivalente; •
g) apólice de seguro de scIdente do trabalho;
li) prova de idoneidade teenica da firma, constitulda de atesta.

aos fornecidos por entidades para as quais já tenha prestado serviço;
1) prova de ter sido feito .o depósito da caução de inscrição no valor

de Cr$ 40C;006,00 (quatrocentos mil cruzeiros), em moeda corrente ou
títulos da Dívida Pública Federal;

1) prova de que votou na última eleição, pagou multa ou que se
justificou devidamente, pára os titulares que façam uso do nome da firma:

k) certificado liberatório. da Comissao Estadual de Ensino Primário
pelas Empresas (art. 1e8, inciso III da Constituição -Federal e art. 19
do Decreto 50.423-61);

Os proponentes inscritas em 1963, no Registro de Fornecedores, feito
no Departamento Federal de Compras ou no I.A.P.E.T.C., ficam dispen-
sados da apresentação dêssesdocpumiveernsotose4 excetos os que se referem as

eatins c e 1-
•

No dia e hora fixados neste Edital, os concorrentes deverão apre-
sentar a proposta de preços em 2 (duas) vias, em envelope fechada
datilografada, sem emendas, `rosures ou entrelinhas, devidamente datada
e assinada. Dm outro envelope fechado, deverão apresentar os dociunen-
las relativos	 Idoneidade.

Verificada a idoneidade dos interessados, serão, em seguida, abertos
os envelopes contendo as propostas, que serão lidas diante de todas os
interessados, cupis idoneidades tenham sido aceitas.

Serão desclassificados, sumbriamente, os interessadas que não apre-
sentarem todos os documentos exigidas neste Edital.

No fine dos trabalhos, - A Carnissão • de Concorrência organizará um
quadro demonstrativo com os nomes dos concorrentes e os preços pro-
postos. para que seja afixado na sala em que se realizou a concorrência.

Esta Concorrência poderá ser -transferida ou cancelada sem que os
interessados -tenham direito a qualquer reclamação ou indenizeção.

Brasília, 2 de setembro de 1965. — Al f recto Pinto de Oliveira. Dele-
gado:	 a

Item

Máquinas de calcular super automát icas, eletrl-
s	 impressora, cOin capsicidade "de 12 al-

garismos - na triScriçãa; e - 13 no- total, cozi umtotalizado?'" e -unia memória
Máquinas somadoras e mdltiplicadurtia ele-tricas.
- -' impressoras, com , capacidade de 12 aigarls-a

Mos . na inscrição é 13-no tosai, executando
soma- e subtração- direta, mularticacêo

iio total, com teclados reduzldos e saldo
negativo.

2	 Máquinas somadoras elétricas, impreassoraa, com
• capacidade de 10 algarismos na inscrição e

11 no total, com teclados reciddios e saldo
negativo,

• Máquina de autenticar -cheques, manual.
1	 Relógio datador:ditunerador, tipo 11WE-RDN.
1	 Máquina fotocópia : tino ' Tecnicopex-R 36.

20	 Arquivos de aço de 4 gavetas, taritarho ofício
10	 Grampeadores "Bates".

1	 Poltrona Giroflex, modêlo 5872.
10	 Perfuradores "De Luxe" 910.

'	 4	 Porta-jóias, de aço. tamanho 46x30 crns.
4	 Pastas de couro, cem 3 foles.- tamanho 40 x 31

centímetros,

PRECO DO NÚMERO DE HOJE: Cr$ 4,09


